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MENSAGEM N9 66, DE 20 DE ABRIL DE 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,
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PARA LEITURÀ EM E.XPEDITNTE
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Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossas Excelências para que seja
submetido a superior deliberação desse Poder Legislativo o Projeto de Lei que
"Estabelece as diretrizes orçamentárias paÍa o exercício de 2O24, em
atendimento ao disposto no art, 778, ll, § 2e, da Constituição Estadual, e
em cumprimento ao art, 9e da Lei Complementar Estadual ne O5, de 72
de julho de 7997.".

O presentê Projeto de Lei objetiva regular o processo de elaboração do
Orçamento de 2024, constituindo-se em um poderoso instrumento de
planejamento governamental e fornecendo subsídios para a avaliação e execução
orçamentária. As prioridades da Administraçâo Pública Estadual para o exercício
de 2024 serão vinculadas às diretrizes de governo do Plano Plurianual 2024-2027.

Dessa forma, tendo em mente a importância da matéria, solicito aos
membros dessa Augusta Casa sua apreciação, inclusive buscando aperfeiçoá-la,
confiando, pelas razões expostas, na aprovação do Projeto de Lei que submeto à
superior consideraçáo desse egrégio Poder Legislativo. \
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Governador do Estado do Piauí
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TA, RA FONTELES,
Governador do Estado do Piauí em 2410412023, às 18:15, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll, Art. 14 do Decreto
Estadual ne 18.142. de 28 de Íevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei. o i.g ov. b r/sei/controlad or_extern o. oh p ?
acao= d ocu mento_conferir&id-org ao-acesso_externo= 0. informando o
código verificador 7334280 e o código CRC OE6399AE.
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PRoJETO DE LEt Ne 29, DE 20 DE ABRIL DE 2023.

LID EDIENTE
belece as diretrizes orçamentárias para

o exerc ício de 2024, em atendimento ao

EM ^0,)3
disposto no art. 778, ll, § 2e, da Constituição
Estadual, e em cumprimento ao art. 9s da
Lei Complementar Estadual ne 05, de 72 de
julho de L991.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí, Faço saber que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DtsPostçÂo PRELTMTNAR

Art. 1" Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias para o exercício
de 2024, em atendimento ao disposto no art. 178, inciso ll, § 2s, da Constituição
Estadual, e em cumprimento ao art.9s da Lei Complementar Estadual nq 05, de 12
de julho de 1.991, compreendendo:

| - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual;

ll - a estrutura e organização dos orçamentos;

lll - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos do
Estado;

lV - as disposições para limitação de empenho;

V - as disposiçôes relativas à política de pessoal;

Vl - as disposições sobre as transferências voluntárias;

Vll - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
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Vlll - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras
oficiais de fomento;

lX - as disposiçôes finais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei os seguintes anexos:

| - Anexo de Metas Fiscais;

ll - Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 2e As açÕes prioritárias terão vinculação direta com os programas
da Administração Pública Estadual para o exercício de 2024, e estes serão
diretamente vinculados aos Eixos Governamentais e seus respectivos desafios
estratégicos que serão estabelecidos na Lei do Plano Plurianuat - PPA 2024-2027.

§ ls As metas e prioridades da Administração Pública Estadual para o
exercício de 2024, por se tratar do ano em que se inicia a vigência do novo Plano
Plurianual - PPA, serão inseridas no Projeto de Lei do PPA2024-2027, como um de
seus a nexos.

§ 2s As metas físicas, estabelecidas em anexo desta Lei, serão
elaboradas a partir dos projetos estruturantes de cada área, que resultarão em
investimentos a serem priorizados na Lei Orçamentária.

§ 3s As metas fiscais, estabelecidas em anexo desta Lei, poderão ser
ajustadas pelo Poder Executivo no Projeto da Lei Orçamentária para 2024, se
verificado, quando da sua elaboração, que o comportamento das variáveis
macroeconômicas e da execução das receitas e despesas indicam a necessidade
de revisão.

CAP.TULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO

DOS ORçAMENTOS

Art. 3a A Lei Orçamentária para o exercício de 2024, compreendendo
os orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento das empresas
controladas pelo Estado, será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas
nesta Lei e sua execução observará os objetivos, metas e prioridades definidos no
Plano Plurianual para o período 2024 - 2027.

Art.4e Para efeito desta Lei, entende-se por:

| - programa: o instrumento de organização da atuação
governamental, que articula um conjunto de ações que concernem para a
concretização de um objetivo comum preestabelecido, visando à solução dos
desafios estratégicos, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual;

ll - ação: menor nível da categoria de programaçâo, corresponde à
operação da qual resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para
atender ao objetivo de um programa, incluindo-se também no conceito de ação as
transferências obrigatórias ou voluntárias a outros entes da federação e a pessoas
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físicas e jurídicas, na forma de subsídios, subvençôes, auxílios, contribuições,
doações, entre outros, e os financiamentos;

lll - produto: o bem ou o serviço que resulta da ação orçamentária;
lV - unidade de medida: a unidade utilizada para quantificar e

expressar as características do produto;

V - meta física: a quantidade estimada para o produto no exercício
financeiro;

Vl - atividade: instrumento de programação utilizado para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

Vll - projeto: instrumento de programaçâo utilizado para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo; e

Vlll - operações especiais: despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das açôes de governo, das quais não
resulta um produto e nâo geram contraprêstação direta sob a forma de bens ou
serviços,

§ 1s Cada programa identificará as açôes necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operaçôes especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2s Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e
a subfunção às quais se vinculam, em conformidade com a Portaria ns 42, de 14
de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. e suas
alterações.

§ 3q As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2024 e na respectiva Lei, bem
como nos créditos adicionais, por programas, projetos, atividades ou operações
especiais, com indicação, do produto, da unidade de medida implementadas pela
Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento - SEPLAN.

§ 4s O produto e a unidade de medida a que se referem o § 3s deste
artigo deverão ser os mesmos especificados para cada ação constante do Plano
Plurianual 2024-2027 e suas alterações.

§ 5s As regiôes de planejamento que identificarão a localização física
da ação (localizador de gasto) nos programas de trabalho integrantes da Lei
Orçamentária Anual são as definidas pela Lei Comolementar no 87. de 22 de
aoosto de 2007 e suas alteraçôes.

§ 6s As ações orçamentárias constantes na Lei orçamentária de 2024
serão valoradas por território, conforme o anexo de Metas e Prioridades da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2024, no entanto, as variáveis macroeconômicas e
fiscais podem justificar a valoração nas ações orçamentárias em apenas alguns
territórios já previstos no referido anexo.

§ 7s As despesas não regionalizadas, por não serem passíveis de
regionalização quando da elaboração do orçamento anual, serão identificadas na
Lei Orçamentária Anual pelo localizador de gasto que contenha a expressão: TDO -
ESTADO.



§ 8p Os programas de gestão contidos no PPA 2024-2027 que derem
origem a ações referentes à folha de pagamento e de gestão e manutenção dos
órgãos serão alocados preferencia lmente no localizador: TDO - ESTADO.

Art. 5e Os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social devem
compreender a programação dos Poderes do Estado, Fundos, Orgãos, Autarquias
e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das Empresas
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dele
recebam recursos do Tesouro Estadual.

Art. 6s Os orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de lnvestimentos
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por esfera,
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e a fonte de recurso.

§ 1s A esfera orçamentária tem por finalidade identificar o orçamento
como fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento (l).

§ 2s Os grupos de natureza de despesa constituem a agregação de
elementos de despesa que apresentam as mesmas características quanto ao
objeto de gasto, observada a seguinte discriminação:

l- (1) Pessoal e Encargos Sociais;

ll - (2) Juros e Encargos da Dívida;

lll - (3) Outras Despesas Correntes.

lV - (4) lnvestimentos;

V - (5) lnversões Financeiras, incluídas as despesas referentes à
constituição ou ao aumento de capital de empresas;

Vl - (6) Amortização da Dívida.

§ 3s A Reserva de Contingência será identificada pelo dígito "9" (nove),
no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

Art. 7o Os órgãos e as entidades da administração pública do Estado de
Piauí deverão adotar o padrão de fontes ou destinação de recursos para a
Federaçâo adotado no planejamento, na execução orçamentária e financeira e
nos controles, conforme a Portaria Conjunta STN/SOF ns 20, de 23 de fevereiro de
2O2L, a Portaria STN ns 710, de 25 de fevereiro de 2021.

Art. 8e O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024, a ser
encaminhado pelo Poder Executivo à Assembleia Legislativa no prazo definido pela
Lei Complementar Estadual ns 05, de 12 de julho de 1991, alterada pela Lei
Complementar Estadual no 34, de 29 de outubro de 2003, será constituído de:

| - mensagem;

ll - texto do Projeto de Lei;

lll - demonstrativo da compatibilidade entre os Orçamentos e as Metas
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias2O24;

lV - Anexo l- demonstrativos consolidados, referentes às seguintes



inÍormações:

a) receitas e despesas por categoria econômica;

b) compensação da renúncia de receita;

c) efeitos das isençôes, anistias, remissões e outros benefícios fiscais
sobre as receitas administradas pelo Estado do Piauí, por gerências regionais de
atendimento da Secretaria da Fazenda;

d) margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado;

e) dívida pública contratual; estoque da dívida financeira do Estado do
Piauí;

V - Anexo ll - Das Receitas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, composto pelos seguintes demonstrativos:

a) legislação da receita;

b) evolução da receita por categoria econômica;

c) resumo geral da receita;

d) receita segundo as fontes de recursos;

e) receita corrente líquida;

f) receita líquida de impostos e transferências.

Vl - Anexo lll - Da Despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, contendo os demonstrativos abaixo especificados:

a) demonstrativo da aplicação de recursos em educação, nos termos
do art,224 da Constituição Estadual;

b) demonstrativo da aplicação de recursos em ações de saúde, nos
termos da Emenda Constitucional Federal ns 29, de 13 de setembro de 2000,
regulamentada pela Lei Complementar ne. 141, de 13 de janeiro de 2012;

c) demonstrativo da evolução da despesa por categoria econômica;

d) despesa por categoria econômica, grupo de despesa e modalidade
de aplicação, desdobrada em recursos não vinculados e outras fontes;

e) resumo geral da despesa por natureza, por esfera: fiscal,
investimento e seguridade social, desdobrada em recursos não vinculados e outras
fontes;

f) resumo geral da despesa por esfera: fiscal, investimento e
seguridade social;

g) demonstrativo da despesa por fonte de recurso, desdobrada em
recursos não vinculados e outras fontes;

h) demonstrativo da despesa por fonte, desdobrada por categoria
econôm ica;

i) demonstrativo da despesa por fonte, desdobrada por esfera: fiscal,
investimento e seguridade social;

j) demonstrativo da despesa por função, desdobrada por esfera:
fiscal, investimento e seguridade social;

k) demonstrativo da despesa por funçâo, desdobrada em recursos não
vinculados outras fontes;



CAPÍTULO !V
DAs DTRETRTZES GERAIS eARA A ELABoRAçÃo E ExEcuçÃo oos

oRçAMENToS Do EsrADo E suAs alrenaçôes
Seçáo I

Diretrazes Gerais

Art. 9e O Orçamento Geral do Estado obedecerá ao princípio do
equilíbrio entre receitas e despesas, segundo o qual a despesa fixada é igual à
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l) demonstrativo da despesa por função, desdobrada em reserva,
projetos e atividades;

m) demonstrativo da despesa por funçâo, subfunção e programa,
desdobrado em recursos não vinculados e outras fontes;

n) demonstrativo da despesa por órgão e funçáo;

o) demonstrativo de despesa por poder e órgâo, desdobrada por
esfera: fiscal, investimento e seguridade social;

p) demonstrativo de despesa por poder e órgão, desdobrada por
categorias econôm icas;

q) demonstrativo de despesa por poder e órgão, desdobrada em
reserva, projetos e atividades;

r) demonstrativo de despesa por poder e órgão, desdobrada em
recursos não vinculados e outras fontes e por administração direta e indireta;

s) demonstrativo de despesa por poder e órgão e unidade
orçamentária, desdobrada em recursos não vinculados e outras fontes, e por
administração direta e indireta;

t) demonstrativo de recursos destinados a investimentos por órgãos,
desdobrada em recursos não vinculados e outras fontes.

Vll - Anexo lV - Despesa por Poderes, Orgãos e Unidades
Orçamentárias, desdobrada em esfera;

Vlll - Anexo V - Despesa por Orgãos e Unidades Orçamentárias das
Empresas Estatais, desdobrada em esfera de lnvestimento;

lX - Anexo Vl - Demonstrativo das Unidades Gestoras desdobrado por
fonte de recursos;

X - Anexo Vll - Demonstrativo das Despesas Primárias Correntes
deduzidas das Despesas com lnativos e Pensionistas, por Poder.

§ 1s O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa do Piauí, em
formato digital, o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024 de que
trata este artigo.

§ 2e A SEPLAN publicará, através de sítio oficial, todos os documentos
que compõem o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2O24 conforme
disposto nos incisos do caput deste artigo.

§ 3q A publicação disposta no § 2q deste artigo deverá ocorrer até o
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a entrega do Projeto de Lei
Orçamentária para 2024 na Assembleia Legislativa do Piauí.



receita estimada.

Art. 10. Os programas e projetos em fase de execução, desde que
reavaliados à luz das prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre
novos projetos.

Art. 11. A Secrêtaria do Planejamento estabelecerá, em conformidade
com esta Lei, os códigos a serem utilizados, bem como as normas operacionais a

serem respeitadas no processo de elaboração da proposta orçamentária de 2O24.

§ ls Para fins de identificação de recursos, o Poder Executivo poderá
criar novas fontes de receitas durante a execução orçamentária, desde que de
acordo com a legislação pertinente.

5 2e quando houver necessidade de criação de nova Fonte de Recurso,
em programa de trabalho já existente na Lei Orçamentária vigente, esta será
constituída por meio crédito suplementar com origem em "Excesso de
Arrecadação".

Art. 13. A Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento
com duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no Plano
Plurianual ou em Lei que autorize sua inclusão, conforme disposto no § 1q do art.
167 da Constituiçâo Federal.

Art. 14. E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e nos seus
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas
aquelas às entidades privadas sem fins lucrativos, dotadas de atividades de
natureza continuada que prestem atendimento direto ao público nas áreas de
assistência social, saúde ou educaçâo.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvençôes
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de
funcionamento regular, emitida no exercício de 2024, além da apresentação de:

| - cópia da Lei que reconhece a entidade como sendo de utilidade
pública, devidamente aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado do Piauí;

ll - cópia autenticada da ata da última eleição e cópia autenticada da
posse da diretoria em exercício;

lll - declaração do Tribunal de Contas do Estado do Piauí,
comprovando adimplência quanto à prestaçâo de contas de recursos recebidos do
Tesouro Estadual.

Art. 15. As operaçôes de
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crédito internas e externas de

Art. 12. A Secretaria do Planejamento, com base na receita estimada
pela Secretaria da Fazenda, e tendo em vista o equilíbrio fiscal do Estado,
estabelecerá o limite global máximo de dotação orçamentária e sua repartição por
fonte de recurso para a elaboração da proposta orçamentária de cada órgão da
administração direta e indireta do Poder Executivo e demais Poderes, inclusive
seus fundos.



responsabilidade do Estado, de suas autarquias e fundações, observarão, quanto
aos limites de endividamento e dos serviços da dívida, o disposto na legislação
federal aplicável à espécie.

Art. l-6. Em até 60 (sessenta) dias após a publicação da Lei
Orçamentária Anual de 2024, o Poder Executivo deverá realizar o desdobramento
das receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação.

Art. 17. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias
após a publicação da Lei Orçamentária de 2024, qonograma de execução mensal
de desembolso, por órgão, nos termos do art. 8s da Lei Complementar Federal ns

101, de 04 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado
primário estabelecida nesta Lei.

Art. 19. AIém da observância das prioridades e metas fixadas nos
termos do art. 2e desta Lei, a Lei Orçamentária e os créditos adicionais somente
incluirão novas açôes se:

| - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
a nda m ento;

ll - for previamente comprovada sua viabilidade técnica, econômica e
financeira;

lll - os recursos alocados viabilizarem a conclusáo de uma etapa ou a
obtençáo de uma unidade completa;

lV - tiverem sido contempladas as despesas de conservaçáo do
patrimônio público.

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput deste
artigo, não serão considerados projetos e atividades com títulos genéricos que
tenham constado de Leis Orçamentárias anteriores.
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Art. 18. A Procuradoria Geral do Estado, até o dia ls de agosto de
2023, encaminhará à Secretaria da Fazenda a relação de precatórios judiciais
referentes ao Poder Executivo, à Comissão de Controle e Fiscalização, Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí e aos órgãos ou entidades
devedoras, a relação dos débitos a serem incluídos na proposta orçamentária de
2024, discriminada por órgão da administração direta, autarquia ou fundação,
especificando:

| - número do precatório;

ll - número do processo;

lll - data de expedição do precatório;

lV - nome do beneficiário;

V - tipo de causa julgada;

Vl - valor do precatório a ser pago;

Vll - data do trânsito em julgado;

Vlll - unidade ou órgão responsável pelo débito.



Art. 20. Na programação de investimentos e inversões financeiras da
administração direta e indireta, a alocação de recursos para os projetos em
execução terá preferência sobre os novos projetos.

§ 1e Entre os projetos em andamento, terão precedência na alocação
de recursos aqueles que apresentarem maior percentual de execução física.

§ 2q Na destinação dos recursos para investimentos e inversões
financeiras serão priorizadas as contrapartidas de contratos de financiamentos
internos e externos e convênios com órgãos federais e municipais.

Art. 21. Na programação da despesa não poderão ser:
| - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes

de recursos e legalmente instituídas unidades executoras;
ll - incluídos os projetos com a mesma finalidade em mais de um

órgão, exceto os casos previstos em regramento específica que autorize;
lll - incluídas despesas a título de lnvestimento de Regime de Execução

Especial, ressalvados os casos de calamidade pública, formalmente reconhecidos
na forma do art. 180, § 3e, da Constituição Estadual.

Att.22. São vedados:

| - o início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária
Anual ou em Lei específica que autorize a sua inclusão;

ll - a realização de despesas ou a assunção de obrigaçôes diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Íll - a realização de operações de créditos que excedam o montante
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais, com finalidade precisa, aprovadas pelo poder
Legislativo por maioria absoluta;

lV - a vinculação de receita de impostos a órgâo, fundo ou despesa,
ressalvado:

_ a) a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se
refere o arl.772 da Constituição Estadual;

b) a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do
ensino, em todos os níveis como determinado pelo art. zL2 da constituição Federal
e art.223 da Constituição Estadual;

. c) a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação
de receita, previstas no art. 178, § 8a da constituição Estadual, e as que tenham
como objetivo específico o refinanciamento da dívida pública do Estado j

d) a destinaçâo de recursos a fundo de combate à pobreza, de acordo
com o art. 82 do Ato das Disposições constitucionais Transitórias e com a Lei
Estadual ne 5.622, de 28 de dezembro de 2006 e suas alterações;

e) a destinação de recursos para ações de serviços públicos de saúde,
atendendo o que dispõe o início il do art. 204 da constituição Estadual e da
Emenda Constitucional ns 27, de 17 de dezembro de 2OOO.

V - a abertura de crédito suplementar ou especial, sem prévia
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Art. 23. A Lei Orçamentária discriminará êm categorias de
programação específica as dotaçôes destinadas:

| - à concessão de subsídios e subvenções econômicas;
ll - à participação em constituiçâo ou aumento de capital de empresas;
lll - ao pagamento de precatórios judiciais, que constarão da unidade

orçamentária responsável pelo débito;

lV - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; e

V - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado
consideradas de pequeno valor.

Att. 24. Fica instituído na elaboração da lei orçamentária para 2024 o
Orçamento Participativo, devendo o Governo Estadual promover nos municípios de
Teresina-Pl e Parnaíba-Pl ampla mobilizaçâo e engajamento, com o objetivo de
definir projetos a serem desenvolvidos pelos órgãos estaduais.

§ Iq Fica fixado o valor para o Orçamento participativo em Rg
40.000.000,00 (quarenta milhões) para o município de Teresina-pl e R$
10.000.000,00 (dez milhões) para o município de parnaíba-pl.

§ 2a O orçamento participativo não será objeto de emêndas
modificativas e/ou impositivas, e ficará restrito apenas aos recursos do tesouro
estadual, ressalvado o que dispõe o art. 30.

Seçáo ll
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 25. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência sócial
e contará, entre outros, com recursos provenientes de:

| - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integrem
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo;

ll - outras receitas do Tesouro Estadual;

lll - convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e entidades
que integram o orçamento da seguridade social;

autorização legislativa e sem indicaçáo dos recursos correspondentes;

Vl - a transposição, o remanejamento ou a transferência, sem prévia
autorização legislativa;

Vll - a concessão ou utilizaçáo de créditos ilimitados;

Vlll - a destinação de recursos para direta ou indiretamente, cobrir
necessidades de pessoas Íísicas ou déficits de pessoas jurídicas, cuja autorização
seja promovida por lei específica, e estar prevista no Orçamento Geral do Estado
ou em sêus créditos adicionais, observado as disposiçôes desta Lei;

lX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia
autorização legislativa.



lV - aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional ns 29, de 13 de setembro de
2000, regulamentada pela Lei Complementar ns. 141, de 13 de janeiro de 2012;

V - transferências da União para este fim;

Vl - contribuiçôes previdenciárias dos servidores da ativa.

Seção III
Das Diretrizes Específicas do Orçamênto de lnvestimentos das Empresas

Controladas pelo Estado

Art. 26. O Orçamento de lnvestimento, previsto no art. 178, § 5s, inciso
ll, da Constituição Estadual, será apresêntado para cada empresa pública e
sociedade de economia mista em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha
a maioria do capital social com direito a voto, ressalvado o dispositivo do
parágrafo único, e será detalhado segundo a classificaçáo funcional, em nível de
projeto e atividade.

Parágrafo único. As empresas cuja programação conste integralmente
do Orçamento Fiscal ou do Orçamento da Seguridade Social, de acordo com o
disposto no art.5s, não integrarão o Orçamento de lnvestimento.

Arl. 27. As empresas integrantes do orçamento de investimento
aplicarão no que couber, as normas gerais estabelecidas na Lei ns 4.320, de 17 de
março de 1964, inclusive para fins de consolidação dos orçamentos e da prestação
de contas da Administraçâo Pública Estadual.

Art. 28. As empresas estatais dependentes teráo sua execução
orçamentária e financeira registrada no Sistema lntegrado de Administração
Financeira do Estado.

Seção IV
Das Emendas Parlamentares

Art. 29. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária de ZOZ4 ou aos
projetos que a modifiquem somente poderão ser acatadas se compatíveis com o
Plano Plurianu al 2024-2027, com esta Lei, bem como:

| - indiquem os recursos necessários, admitidos apênas os provenientes
de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributá rias constituciona is para Municípios;

d) contrapartida de empréstimos e outras contrapartidas;
e) recursos vinculados;

f) reserva de contingência;



g) recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto
quando remanejados para a própria entidade;

h) dotaçôes referentes a precatórios e sentenças judiciais;

i) dotações destinadas à participação no capital de empresas estatais;
e

j) dotações referentes a ações finalísticas dos órgãos estaduais; ou

ll - sejam relacionadas:

a) com correção de erros ou omissões; ou

b) com dispositivos do texto do projeto de lei.

Art. 30. As emendas de interesse do Poder Executivo, em virtude de
omissões ou correções de ordem técnica do Projeto de Lei Orçamentária Anual de
2024, náo se submeterão às regras contidas no art. 29.

Art. 31. O conjunto de emendas de iniciativa parlamentar que
promoverem alteração nos anexos da Lei Orçamentária Anual e que forem
aprovadas pela Assembleia Legislativa deverão ser encaminhadas à Secretaria do
Planejamento com seus respectivos detalhamentos para fins de cadastramento no
Sistema SIAFE/Pl.

Parágrafo único. A execução orçamentária das emendas modificativas
ficará a cargo dos órgãos que as receberão.

Art. 32. Após a etapa de proposição das emendas, as que
apresentarem impedimentos de ordem técnica que porventura forem identificados
pela SEPLAN ou pelos órgãos e entidades responsáveis pela execução das
emendas, serão comunicadas, com as devidas justificativas, à Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa.

Parágrafo único. Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
l- o objeto impreciso, de forma que impeça a sua classificação

orçamentária e institucional;

ll - a incompatibilidade do objeto com o programa de trabalho do
órgão ou da entidade executora ou com o PPA2024-2027;

lll - outras razões de ordem técnica, devidamente justificadas.

Seção V
Das Diretrizes Específicas pare os Poderes Legistativo, tudiciário, o

Ministério Público e a Defensoria pública

Art. 33. As propostas orçamentárias da Assembleia Legislativa, do
Tribunal de contas, do Poder Judiciário, da Defensoria pública e do Ministério
Público devem ser apresentadas à secretaria do Planejamento, por meio do sIAFE-
Pl, até o dia 15 de setembro de 2023, para fins de consolidação do projeto de Lei
Orçamentária de 2024, observadas as disposições desta Lei,
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Art. 34. Para evidenciação dos limites individualizados para as
despesas primárias correntes dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério
Público e da Defensoria Pública, conforme enunciado no art. 38 do Ato das
Disposiçôes Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Estadual do Piauí
(Novo Regime Fiscal), as despesas primárias correntes, deduzidas das despesas
com inativos e pensionistas, serão evidenciadas no Anexo Vll da Lei Orçamentária
Anual de 2024.

Art. 35. Os recursos correspondentes às dotaçôes orçamentárias,
compreendidos os créditos adicionais, destinados aos órgãos de que trata o caput,
serâo entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês, em duodécimos, nos termos
previstos no art. 129 da Constituição Estadual.

Seçâo Vl
Das Alterações na Lei Orçamentária

Art. 36. Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for
promulgado nos últimos quatro meses do exercício, caso em que, reabertos nos
limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro
subsequente.

Art. 37. A abertura de crédito extraordinário somente será admitida
para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra,
comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 75, §§ 3s e
4e, da Constituiçâo Estadual.

Art. 38. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias
aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, que impliquem
em alterações ou inclusões de:

| - Categoria econômica;

ll - Grupo de despesa.

Parágrafo único. Também serão feitas mediante decreto de crédito
suplementar as alterações orçamentárias entre ações constantes da lei
orçamentária e de créditos adicionais, inclusive em decorrência da extinçâo,
transformaçâo, transferência, incorporação ou desmembramento de órgâos e
entidades.

Art. 39. A criação de órgãos, bem como a inclusâo de programa e/ou
ação ao Orçamento de 2024, será realizada mediante abertura de crédito
adicional especial.

Art. 40. As alterações orçamentárias citadas no artigo anterior serão
implementadas pela Secretaria do Planejamento, através de sistema utilizado para
a execução orÇamentária e financeira - SIAFE/PI, bem como para controle dos
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registros contábeis do Estado, respeitado o limite percentual de créditos adicionais
autorizado na LOA para o exercício de 2024.

Art. 41. As alteraçôes orçamentárias que não modifiquem o valor
global da ação orçamentária, categoria econômica, grupo de despesa e fonte de
recursos não ensejam a abertura de créditos adicionais e poderão ser realizadas
através de Remanejamento lnterno para ajustar:

| - a modalidade de aplicação;

ll - o elemento de despesa;

lll - o território;
lV - o plano orçamentário.

Parágrafo único, As referidas alterações serão realizadas diretamente
no Sistema lntegrado de Administração Financeira (SIAFE) pelos órgãos, Poderes,
Ministério Público e Defensoria Pública, e serão implementadas pela Secretaria do
Planejamento, dispensada a publicação em lmprensa Oficial.

Art. 42. A criação, desativação e extinção de Plano Orçamentário cabe
exclusivamente à Secretaria do Planejamento.

Art. 43. A descriçâo de cada uma das ações constantes na referida Lei
poderá ser atualizada, quando necessário, desde que as alterações não ampliem
ou restrinjam a finalidade da ação, consubstanciada no seu título constante da
referida Lei.

Parágrafo único. Na abertura dos créditos suplementares, poderão ser
incluídos novas naturezas de despesas, desde que compatíveis com a finalidade da
ação orçamentária correspondente.

Art, 44. Os créditos suplementares que vierem a ser abertos por
decreto do Poder Executivo para suprir insuficiências nas dotaçôes orçamentárias
relativas a pessoal, inativos e pensionistas, encargos sociais, de fontes de recursos
vinculadas a fundos especiais, precatórios judiciais, mandados judiciais. despesas
de exercícios anteriores e juros, encargos, amortização da dívida, os destinados
aos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, bem
como os abertos por superávit apurado no Balanço do exercício anterior, não
onerarão o limite autorizado na Lei Orçamentária.

Seçáo Vll
Da Descêntralizaçâo de Créditos Orçamentários

Art.45. Fica facultada, na execução orçamentária do Estado do Piauí, a
utilizaçáo do regime de descentralização de créditos orçamentários.

§ ls Entende-se por descentralizaçâo de créditos orçamentários o
regime de execução da despesa orçamentária em que órgão, entidade do Estado
ou unidade administrativa, integrante do orçamento fiscal, delega a outro órgão,
entidade pública ou unidade administrativa do mesmo órgão, a atribuição para



realização de ação constante da sua programação anual de trabalho.

§ 2e A descentralização de créditos orçamentários compreende:

l- descentra lização interna ou provisão orçamentária: aquela efetuada
entre unidades gestoras de um mesmo Orgão ou Entidade integrantes do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, respeitada, fielmente, a classificação
funcional e por programas;

ll - descentralização externa ou destaque orçamentário: aquela
efetuada entre unidades gestoras de órgãos ou Entidades de estrutura diferente,
respeitada, fielmente a classificação funcional e por programas, devendo ser
formalizada por meio de:

a) termo de colaboração, quando entre órgãos da Administração
Direta; e

b) convênio, quando um dos participantes for entidade da
Administração lndireta.

§ 3s A adoção do regime de descentralização de créditos
orçamentários somente será permitida para cumprimento pela unidade executora,
da finalidade da ação objeto da descentralização, conforme expressa na Lei
Orçamentária Anual, e a despesa a ser realizada esteja efetivamente prevista ou
se enquadre no respectivo crédito orçamentário.

§ 4e A unidade cedente de descentralização externa, ou destaque
orçamentário, fica responsável pela correta utilização desse regime de execução
da despesa.

§ 5s Se a descentralização externa for para outro ente da federação, o
procedimento será o mesmo das transferências voluntárias e haverá empenho,
liquidação e pagamento - transferindo-se apenas o recurso financeiro.

§ 6e A unidade recebedora deverá executar as despesas objeto da
descentralização externa em conformidade com a Lei Federal ns 8.666, de 21 de
junho de 1993.

§ 7a O Poder Executivo expedirá, mediante decreto, normas
complementares acêrca da descentralização de crédito orçamentário.

Seçáo Vlll
Do Regime de Execuçáo das Programaçôes lncluídas ou Acrescidas

por Emendas lndividuais

Art. 46. O regime de execução estabelecido nesta Seção tem como
finalidade garantir a efetiva entrega à sociedade dos bens e serviços decorrentes
de emendas individuais, independentemente de autoria.

Parágrafo único. Os órgãos de execução devem adotar todos os meios
e medidas necessários à execução das programações reÍerentes a emendas
individua is.

Att.47. De acordo com o Art. 179-A da Constituição Estadual do Piauí,
acrescentado pela Emenda Constitucional ne 42 de 17 de dezembro de 2013, é
obrigatória a execução dos créditos constantes da Lei Orçamentária Anual,



resultantes de emendas parlamentares, financiadas exclusivamente com recursos
consignados na reserva parlamentar instituída com a finalidade de dar cobertura
às referidas emendas.

Parágrafo único. A reserva parlamentar que trata o caput deste artigo
terá como valor de referência 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente
líquida fixada no projeto de Lei Orçamentária anual do exercício de2024.

Art. 48. As emendas individuais propostas pelos deputados destinarão,
na Lei Orçamentária de2024,30% (trinta por cento) do seu valor para as áreas de
saúde, educação e cultura.

Parágrafo único. Os eventos culturais definidos em calendário
publicado em Decreto do Poder Executivo para o exercício de 2024 deverão ser
priorizados para receber recursos orçamentários oriundos de emendas
parlamentares impositivas.

Art. 49. As emendas parlamentares individuais podem ser destinadas
aos órgãos estaduais, respeitado limite do art. 48 desta Lei, bem como serem
alocadas na modalidade transferências especiais,

§ 1e As transferências especiais serão destinadas exclusivamente para
municípios, não podendo ser transferida para entidades sem fins lucrativos ou
outros entes governamentais, conforme art. 179-C da Constituição Estadual.

§ 2e As emendas na modalidade transferências especiais devem
destinar pelo menos 4OYo em despesas de capital e ficará alocado em uma ação
específica na unidade orçamentária dos Encargos Gerais.

§ 3s As transferências especiais independerão de celebração prévia de
convênio ou outro instrumento congênere.

§ 4e O município beneficiário deverá abrir uma conta bancária
específica para o recebimento das transferências especiais.

§ 5s Os recursos destinados por meio de transferência especial náo
integrarão a base de cálculo da Receita Corrente Líquida dos Municípios para fins
dos limites de despesa com pessoal ativo ou inativo e de endividamento, conforme
§1q do art. 179-C, da Constituição Estadual.

§ 6s As transferências especiais serão destinadas especificamente para
aplicação em programações finalísticas do Poder Executivo dos municípios
beneficiados, vedada a transferência em Câmaras Municipais ou atividades
administrativas (atividades-meio), conforme inciso lll do §2s do art. 179-C da
Constituição Estadual.

Art. 50. Os recursos destinados às emendas de que trata esta Seção
permanecerão alocados na SEPLAN em reserva técnica no Projeto de Lei
Orçamentária Anual até que o parlamentar autor da emenda, por sua iniciativa,
informe à ALEPI o detalhamento individualizado das açôes orçamentárias já
existentes, de forma a permitir sua inclusão na programação dos rêspectivos
órgãos ou entidades, obedecendo aos limites definidos no caput do artigo
anterior.

§ 1s Compete à Assembleia Legislativa, após a confecção do autógrafo
da Lei Orçamentária anual de 2024, encaminhar à Secretaria do Planejamento o



conjunto de emendas individuais aprovadas e seus respectivos detalhamentos
para fins de cadastramento no Sistema SIAFE/PI.

§ 2q O Município beneficiário de emendas individuais, que não seja na
modalidade de transferências especiais, ao receber recursos de emendas
parlamentares, ficará sujeito a apresentar à SEPLAN comprovação da prestação
de contas do total de recursos recebidos, ficando impedido dê continuar
recebendo recursos caso não esteja com habilitação plena junto ao sistema oficial
de controle de convênios, bem como náo comprove regularização no dever de
prestar contas de recursos anteriormente recebidos.

§ 3s Caso a entidade privada sem fins lucrativos, reconhecida como
sendo de utilidade pública, conforme o parágrafo único do art. 14 desta Lei, seja
beneficiária de emenda individual, que não seja na modalidade de transferências
especiais, ficará sujeita a apresentar comprovação da prestação de contas do total
dos recursos recebidos de emendas parlamentares, na forma da Lei Federal ns
13.019, de 31 de julho de 2014, e seu regulamento.

Art. 51. Havendo impedimento de ordem técnica, ou por critérios de
conveniência e oportunidade de seu autor, as programações orçamentárias
relativas às emendas parlamentares poderão ser alteradas ao longo do exercício
de vigência desta LDO, mediante ofício do autor da emenda à Secretaria de
Planejamento - SEPLAN, sendo neste identificadas as seguintes informações:

a) Nome do a utor;

b) Código de identificação da emenda;

c) Ação orçamentária originária, composta da classificação
institucional, da classificação funcional-progra mática e da natureza da despesa;

d) Objeto originário;

e) Nova ação orçamentária, composta da classificação institucional,
da classificação funciona l-progra mática e da natureza da despesa;

f) Novo objeto; e

g) Valor a ser redistribuído.

Parágrafo único. As programações orçamentárias relativas às
emendas parlamentares que já tiverem alcançado a fase de empenho não
poderão ser alteradas.

CAPíTULO V
DAS DtSpOStçOES PARA LIMITAçÃO Oe EMPENHO

Art. 52. Caso seja necessária a adoçâo de limitaçâo de empenho das
dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de
resultado primário, nos termos do art. 9s da Lei Complêmentar Federal nc 101, de
04 de maio de 2000, esta será fixada de forma proporcional à participação dos
Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado no orçamento,
excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de
execuçã o.

§ 1a No Poder Executivo, as limitaçôes referidas no caput deste artigo
incidirão, priorita riamente, sobre os seguintes tipos de gasto:



| - transferências voluntárias a instituições privadas;

ll - transferências voluntárias a municípios;

lll - despesas com publicidade ou propaganda institucional;

lV - despesas com serviços de consultoria;

V - despesas com treinamento;

Vl - despesas com diárias e passagens aéreas;

Vll - despesas com locação de veículos e aeronaves;

Vlll - despesas com combustíveis;

lX - despesas com locação de mão de obra;

X - despesas com investimentos, diretos e indiretos, observando-se o
princípio da materialidade; e

Xl - outras despesas de custeio.

§ 2e Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o
Poder Executivo comunicará aos demais Poderes, ao Ministério Público e à

Defensoria Pública do Estado, até o 15s (décimo quinto) dia subsequente a
publicação do RREO, nos termos do § 3s do art. 165 da Constituição Federal, do
bimestre a que se refere, acompanhado da memória de cálculo, dos parâmetros e
da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do
empenho e da movimentação financeira, calculado de forma proporcional à
participação dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da
Defensoria Pública no total das dotações financiadas com Recursos Ordinários,
fixado na Lei Orçamentária Anual do exercício vigente da presente Lei, excluídas
as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

§ 3o Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado,
com base na comunicação de que trata o § 2e deste artigo, publicarão até 30 dias
após a publicação do RREO referente ao bimestre, ato estabelecendo os
montantes que, calculados na forma do caput deste artigo, caberão aos
respectivos órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira.

§ 4e Na hipótese de recuperação da receita realizada, a recomposição
do nível de empenhamento das dotaçôes será feita de forma proporcional às
lim itações efetivadas.

§ 5s Não serão objeto de limitação as despesas que constituam
obrigações constitucionais e legais do Estado, inclusive aquelas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e as ressalvadas por esta Lei.

CAPíTULO VI

DAS DrSpOSrçÔES RELATTVAS À pOÚrlCl
DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAçÃO PÚBLTCA ESTADUAL

Art. 53. Nos termos dos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal ns
l-01-, de 4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de
apuração, não poderão exceder os seguintes percentuais da Receita Corrente
Líquida - RCL:

| - 49o/o (quarenta e nove por cento) para o Poder Executivo;



ll - 6% (seis por cento) para o Poder Judiciário;
lll - 3% (três por cento) para o Poder Legislativo;

lY - 2o/o (dois por cento) para o Ministério Público;

§ 1s A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no caput
deste artigo será realizada ao final de cada quadrimestre.

§ 2e As propostas orçamentárias serão calculadas com base na
despesa com folha de pagamento vigente em junho de 2023, considerados
eventuais acréscimos para o exercício de 2024, alterações de planos de carreiras
e admissões para preenchimento de cargos.

§ 3a Os possíveis reajustes nos vencimentos, subsídios e demais
vantagens dos servidores dos Poderes Legislativo, Executivo, Judiciário para o
exercício financeiro de 2024, ficarão limitados à variação do ano anterior do índice
Nacional de Preços ao Consumídor Amplo - lpCA, publicado pela Fundação
lnstituto Brasileiro de Geografia e estatística - IBGE.

§ 4s Os possíveis reajustes nos vencimentos, subsídios e demais
vantagens dos servidores dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário para o
exercício financeiro de 2024, somente poderão ocorrer se houver
cumulativamente: dotação na Lei orçamentária para 2024 e previsão na Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2024.

Art. 54. Para fins de atendimento ao disposto no art. 192 da
constituiçáo Estadual, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens,
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de
estruturas de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a
qualquer título, conforme Lel específica, observadas as disposições da Lei
Complementar Federal ns 101, de 04 de maio de 2000.

§ lq Serão considerados contratos de terceirização de mão de obra,
para efeito do disposto no § Is do art. 18 da Lei complêmentar federal ns 101, de
2000, as despesas provenientes de contratação de pessoal para substituição de
servidores pertencentes a categorias funcionais abrangidas por planos de cargos
do quadro de pessoal de órgão ou entidade, sendo tais despesas contabilizaáas
como outras Despesas de Pessoal, as quais serão computadas para fins de cálculo
do limite da despesa total com pessoal.

§ 2e Para fins de comprovação do atendimento do disposto no caput, o
Poder Legislativo, nele compreendidos a Assembleia Legislativa e Tribunal de
contas do Estado, o Poder Judiciário, o Ministério público e a Defensoria pública
enviaráo à secretaria do Planejamento demonstrativo do impacto das
autorizaçôes de que trata o caput deste artigo, junto com as iespectivas
propostas orçamentárias, demonstrando sua compatibilidade com o disposto na
presente Lei e na Lei Complementar Federal ns 1OL, de 04 de maio de 2000.

Art. 55. No exercício de 2024, mediante estrita observância dos
dispositivos legais e constituc io na is, independentemente do previsto em anexo,
somente poderão ser realizados concursos públicos ou admitidos servidores se:

| - existirem carqos vagos a preencher;

ll - houver prévia dotação orçamentária e recursos suficientes para o
atendimento integral da despesa conforme a proporciona lidade de meses para o



encerramento do exercício;

lll - forem atendidas as exigências da Lei Complementar Federal ns
101, de 04 de maio de 2000.

Art. 56. Os serviços de consultoria somente serão contratados para
execução de atividades que comprovadamente não possam ser desempenhadas
por servidores ou empregados da administração estadual, publicando-se no Diário
Oficial do Estado e na página do órgão na internet, além do extrato do contrato, a
motivaçáo e a autorização da contratação, na qual constarão, necessaria mentê, o
quantitativo médio de consultores, o custo total dos serviços, a especificação dos
serviços e o prazo de conclusão.

CAPíTULO VII
DAS DrSpOSrçÕES SOBRE AS TRANSFERÊNC|AS

VOLUT{TÁRIAS

Art. 57. As transferências voluntárias de recursos do Estado para os
municípios, mediante contrato, convênio, acordo ou outros instrumentos
congêneres, ressalvadas as repartições de receitas tributárias e as destinadas a
atender casos de calamidade pública, legalmente reconhecidos por ato do
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte da unidade
beneficiária, no ato da assinatura do instrumento original, de que atende aos
requisitos estabelecidos no § 1e, incisos e alíneas, do art. 25, da Lei Complementar
Federal ns 101, de maio de 2000.

Art. 58. A propositura e assinatura de qualquer contrato, convênio,
acordo ou instrumento congênere para obtenção de recursos da União, ou de
outro ente da Federaçáo, e de financiamentos nacionais ou internacionais, deverá
sempre ser precedida de comprovação dos recursos orçamentários e financeiros
referentes à contrapartida, pelas secretarias de Estado do planejamento e da
Fazenda, respectiva me nte.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à
abertura de crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios,
mediante a assinatura do competente instrumento, observado o limite de
suplementação autorizado na Lei Orçamentária.

CAPíTULO VIII
DAS DISPOS|çÕES SOBRE ALTERAçÕES

NA LEGTSLAçÃO TRTBUTÁR|A

Art. 59. O Poder Executivo, se verificada a necessidade ou a
conveniência administrativa, poderá enviar à Assembleia Legislativa, antes do
encerramento do exercício financeiro de 2024, projeto de lei dispondo sobre
alteraçôes na legislaçâo tributária, especialmente no tocante a:
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| - revisão da legislação do lmposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação - ICMS, inclusive quanto à
alteração de alíquotas, visando estabelecer critérios de seletividade compatíveis
com a essencialidade das mercadorias;

ll - revisão da legislação da microempresa, com vistas à simplificação
do regime de tributação a que a mesma está subordinada;

lll - revisão da legislação do lmposto sobre Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, com vistas à sua atualização;

lV - revisão da legislação sobre taxas estaduais.

Art. 60. Na hipótese de alteração na legislação tributária em vigor,
posterior ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual, fica o poder
Executivo autorizado a adotar providências necessárias para adequá-la às novas
exigências do ordenamento legal, notadamente no que se refere à estimativa da
receita.

Art. 61. As agências financeiras oficiais de fomento, na concessão de
financiamento, observarão, entre outras diretrizes:

| - atendimento à política de promoção a investimento do Estado;

ll - atendimento às micro, pequenas e médias empresas, bem como
aos mini, pequenos e médios produtores rurais;

lll - aproveitamento dos potenciais econômicos setoriais e regionais do
Estado;

lV - atendimento a projetos destinados à oferta de microcrédito.

Art. 62. A Secretaria do Planejamento, no prazo de até trinta dias
contados da publicação da Lei Orçamentária Anual, disponibilizará o euadro de
Detalhamento da Despesa - QDD espêcificando o detalhamento da despesa no
menor nível de programação, isto é, elementos de despesa, por unidade
orçamentária de cada órgão, fundo e entidade que integram os orçamentos.

Art. 63. Todos os órgãos e entidades da Administração pública Estadual
deverão fazer constar de sua proposta orçamentária, se for o caso, a previsão de

CAPíTULO !X
DA POLiTTCA DE APLICAçÃO DOS RECURSOS DAS AGÊNCTAS

FII{ANCEIRAS OFICIAIS DE FOMEiITO

CAPíTULO XI

DAS DTSPOSTçOES GERATS



recursos a serem por eles arrecadados.

Parágrafo único. Os recursos arrecadados por quaisquer órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual deverão, obrigatoriamente, transitar
pela conta única do Estado, salvo quando se tratar de órgãos e entidades cuja
arrecadação tenha tratamento diverso por força de Lei.

Art. 64. A despesa não poderá ser realizada se não houver
comprovada e suficientê disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la,
sendo vedada a adoção de qualquer procedimento que viabilize a sua realização
sem observar a referida disponibilidade.

Art. 65. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2O24 não seja
encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2023, a programação dele
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1,1L2 (um doze
avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada
à Assembleia Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei
Orçamentária.

§ 1e Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei
Orçamentária de 2024 a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2s Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as
dotaçôes para atendimento das seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Fundo de
Previdência - FUNPREV;

lll - pagamento do serviço da dívida;

lV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização
do Sistema Único de Saúde - SUS;

V - sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas
de pequeno valor.

Art. 67. Serão divulgados na internet, pelo Poder Executivo, por meio
do sítio oficial da Secretaria do Planejamento a Lei Orçamentária e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2024, e seus respectivos anexos, em
até trinta dias, contados da publicaçâo da respectiva lei na lmprensa Oficial.

Parágrafo único. Serão publicados na lmprensa Oficial o texto da Lei
de Diretrizes orçamentárias e da Lei orçamentária Anual para o exercício de
2024, dispensada a publicaçáo dos anexos que as compõem, observado o disposto
no caput deste artigo.

Art. 66. O Poder Executivo disponibilizará, inclusive por meio eletrônico,
o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO e a Lei
Orçamentária Anual - LOA, bem como as prestaçôes de contas consolidadas
anualmente apuradas no respectivo Balanço Geral do Estado, e os relatórios
resumidos da execução orçamentária e o de gestão fiscal, nos prazos previstos na
Lei de Responsabilidade Fiscal.



Art. 68. O Poder Executivo, através da Secretaria do Planejamento,
durante o processo de tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual relativa
ao exercício de 2024, poderá realizar audiências públicas para analisá-lo.

Parágrafo único. A Assembleia Legislativa, por intermédio da Comissão
de Fiscalizaçâo e Controle, Finanças e Tributação, realizará, após o recebimento
do Projeto de Lei Orçamentária Anual, audiências públicas visando amplo debate
da matéria, com a participação aberta aos cidadãos.

Art. 69. A fim de subsidiar as propostas orçamentárias dos órgãos e
entes integrantes da Administraçáo Pública Estadual, direta, indireta e fundacional,
mormente no que tange à observância dos percentuais aplicáveis às despesas
com pessoal e encargos sociais, o Poder Executivo colocará à disposição dos
interessados, inclusive por meio eletrônico, até 30 de setembro de 2023, os
estudos e as respectivas memórias de cálculos elaborados sobre as estimativas
das receitas do Estado, inclusive a Receita Corrente Líquida e a Receita Líquida de
lmpostos e Transferências, referentes ao exercício de 2024.

Art. 70. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência em
montante de até L% (um por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o
exercício de 2024, a ser utilizada como fonte de recursos para abertura de
créditos adicionais em atendimento ao disposto no art. 8s da Portaria
lnterministerial ns 163, de 4 de maio de 2001 e suas atualizações, e para o
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
conforme dispõe o inciso lll do caput do artigo 5s da Lei Complementar Federal
ns10U2000, bem como de situaçôes de emergência e de calamidade pública.

§ 1o São considerados eventos fiscais imprevistos a abertura de
créditos adicionais para o atendimento de despesas não previstas ou
insuficientemente dotadas na LOA 2024.

§ 2q Na hipótese de não utilização dos recursos destinados à Reserva
de Contingência para os fins previstos no caput desse artigo, no exercício de
vigência dessa Lei, tais recursos poderão ser destinados à abertura de créditos
suplementares e especiais, abertos para reforço ou inclusão de dotações
orçamentárias, em gastos com pessoal e encargos sociais.

PALÁctO DE I<ARNAK, em Teresina(Pl), 20 de abril de 2023.
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Anexo de Metas Fiscais Anuais
(Art.4o, § 1o, § 2o, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

Em cumprimênto ao disposto na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, Lei

de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Anuais da Lei de Diretrizes Orçamentárias

para o exercício d e 2024, LDO, estabelece a meta de resultado primário paÍa o exercício e indica

as metas de 2025 e 2026. A cada exercício, havendo mudanças no cenário macroeconÔmico, as

metas são revisadas objetivando manter uma política fiscâl equilibrada.

As metas de resultado primário são fixadas de modo a garantir a solvência intertêmporal

da dívida pública, de modo a possibilitar uma gestão eficaz. De sua parte, o resultado nominal e

o estoque da dívida pública são indicativos, uma vez que são influenciados por uma gama de

fatores que fogem ao controle direto do Estado.

A política fiscal do governo tem como função precípua a pÍomoção da gestâo

responsável dos recursos públicos, de modo a assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-

Íiscal e o desenvolvimento sustentado do Esiado. Essa polÍtica busca criar as condiçóes

necessárias para a sustentabilidade do endividamento público e tem o compromisso de

promover a melhoria dos resultados da gestão Íiscal, com vistas à implementação de políticas

sociais distributivas e à realização de investimentos em infraestrutura, de forma a garantir a

prestação de serviços de qualidade à sociedade piauiense.

De outra parte, o governo vem se empenhando na melhoria da qualidade da tributação,

no aperfeiçoamento dos mecanismos de arrecadação, fiscalização e controle, o quê tem

reduzido a evasão e elisão fiscal, possibilitado o contínuo crescimento da receita tributária e, por

consequência, o cumprimento das metas fiscais estabelecidas ano a ano. Do lado da despesa,

os poderes constituídos do Estado estão imbuídos do inarredável compromisso de aprimorar

pêrmanentemente a qualidade do gasto público e cada vez mais ampliar os investimentos êm

áreas essenciais, como educação, saúde, segurança e inclusão social.

Em 2022, o Resultado Primário foi de -O,O12o/o do PIB nacional, obtido por uma relaÉo

das Receitas Primárias de 0,139% e das Despesas Primárias de 0,151% do PIB nacional do

exercício.
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Projeções para 2O23 apontam um crescimento do PIB nacional da ordem de 0,88%, de

acordo com Relatório Focus do Banco Central do Brasil, de 1710312023, e um Resultado

Primário de 0,005% do PIB nacional.

Para 2024 a meta de resultado primário está estimada em 1,88%da Receita Corrente

Liquida - RCL. Essa meta é compatível com os limites legais para â relação dívida/RCL,

conforme demonstram as tabelas do Anexo de Metas Fiscais.

A Receita de lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhoria do Estado está estimada êm

36% da RCL em 2024, se mantendo no mesmo palamar até 2026.

O resultado primário nos níveis indicados contribuirá para uma situaÉo estável da

relação Dívida Consolidada LÍquida/RCL, que deverá sair de 54,58% em 2024 para 52,98o/o em

2026, caso se confirmem as taxas de juros e de cámbio projetadas para o período.

As melas fiscais estabelecidas para o tíênio 2024-2026 reaÍirmam o compromisso do

govemo com a responsabilidade fiscal, com o equilíbrio das contas públicas, com o crescimento

sustentado da economia e a inclusão social no Estado do Piauí.

J

A Despesa Primária, por sua vez, representará 103,55% da RCL em 2024, vai.ando para

105,41% em 2025 e para 104,41o/o em 2026. Essa projeção está em consonância com a

sustentabilidade da trajetória da relação dívida/RCL, conforme demonstram as tabelas do Anexo

de Metas Fiscais.



Demonstrativo 1

Metas Anuais
AMF- Dêmonstrativo 1 (LRF ârt. 40, 1')

Rêceita Total

RS [rilheres

109,46

Recêitas Pímárlas (l)

Rocêitas Primá.ias Conenies

lmpostos, Taxas e Contdbuições dê lúêlhoria

TransfeÍôncias Corênlês

O6mÉis Rocêitas Primériâs Corentos

63,78

3,71

14.898.542

14.222.341

't 3.984.773

4.877.310

8.596.192

511.271

237.568

15.746.292

11.229.797

12.170.512

7.206.155

15.284.723

í4.605.621

14,358.262

4.986.646

8.839.331

532.245

247.359

15.981.158

14.344.5U

12.401.231

7.335.232

5.065.999

1.060.069

883.685

260.636

9.639.444

7.561.s80

-326.966

14.681.321

14.029.028

13.791.434

4.789.786

8.490.376

237.594

15.350.262

13.778.681

11.9'1'1,662

7.045.655

4.866.006

1.O18.220

848.799

250.347

9.258.903

7.263.068

-314.058

511.27',|

110,33

36,00

36,57

7,65

6,38

89,52

52.95

'105,43

103,64

-2,36

115,36

103,55

1,79

1,88

69,58

54,58

63,81

3,84

16.1'15.796

15.384,U7

15,127.369

5.27s.800

9.298.526

553.044

256.978

17.032.810

15.392.4t3

't 3.164.878

7.794.919

5.3ô9.959

1.146.129

1.081.406

9.140.181

8.025.6S6

-493.165

-8.066

4.964.357

í.059.560

999.726

-7.457

8.,149.808

7.419.501

455.9í6

103,59

36,13

1,76

7,41

36,77

7,85

-0,06

62,5S

63,68

3,79

54,96

-3,38

't'16,64

't05,41

90,16

53,38

110,36

105,35

16.990.906

16.355.498

16.088.269

5.612.807

9.900.297

575.165

267.228

'17.760,855

16.207.547

14.263.545

8.571.388

5.692.157

942.329

1.002.073

147.550

8.532.688

8.224.468

-237.995

15.103.416

14.538.595

14.30t.052

4.989.291

8.800.49't

511.271

237.542

15.787.8U

14.407.435

12.679.033

7.619.208

5.053.825

837.648

890.754

131.159

7.544.407

7.310.826

-211.557

105,36

103.64

36,'16

Rocoitas PÍimárias de Capjtal

Desp€sa Total

D€spesas Primárias (ll)

06spêsas Primárias Co116ntês

Pessoal g Encargos Soclais

1,72

114,42

104.41

Ouhas Dêspesas Conentes

91,89

55,22

36,67

Dêspesâs Primárias de Capltal

de Restos a Pagar de Despesas Primárias

Rêsultado Primário (SEN4 RPPS) - Acima da Linha (lll) = (l - ll)

Olvida Pública Consolidada

DÍvida Consolidada LÍquida (DCL)

Resultado Nominal - Abaixo da linha

6,07

6,46

0,95

54.97

52.98

-1,5s

4

^ne\.o 
1735"142:é\ SEI 0001 7.000078/2023"16 i p§. 30

V.lor

r 100

I

Conatante .,(b / RcL,

I

Conlt!rlcCoÍÍ.rir (r / RcL) Coírnto CôIrsntê'

I I I I

(.) x í00lblr 100 (c)
il

(c / nCL)



da llnha. Támbém não folam consdBradas as dívldâs, disponlbllidado dê caixa € hsvêrês Ílnanc€iíos do RPPS no cálculo abaixo da linha.

NOTA: RCL projetada considerando relação com as Receitas Correntes

Fonte: Boletim FocusiBCB de '17103/202

'14.602.466 15.522.875Receita Correntê Líquida - RCL 13.853.493

1,800/o1,47% 1,70%PIB real (crêscimênto % anual)

Rs 5,30 R$ 5,40Câmbio (R$/US$ - Final do ano) R$ 5,30

4,000k4,11% 3,90%
lnflação lVlédia (o/o ânual) projetada com basê no

índice oÍicial de inflação
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Domonstrativo 2
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anteraor
AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4o, §2o, inciso l) R$ lúilhares

Varlaçâo

o/o PIB

Mêtas
Realizadae
em 2022 o/n PIB

FONTE: SIAFE-PI, Assessoria de Esludos Econômico-Fiscais - ASSEEF / SEFAZ (Pl) / Diretoria de Projêções e Metas Fiscais - DPMF / SEPLAN (Pl),
1010412023.
NOTA: Foram considerâdos os valores deÍinidos na Lei no 7.864, de 15 de setêmbro de 2022, DOE no 177, de 15 de setembro de 2022, que âlterou a Lei no

7.552,de10deagostodê202'l,eRREO-ANEXOS3e6(LRF,artS3,incisoslêlll)-OezembÍo120?2.

R$ milhares

Parâm6lros Valor Prevlsto 2022 Váloi,Roalizãdo 2022

PIB nacional nominal 8.886.400.000 9.9í 5.31 7.000

Receita Corrente Líquida - RCL (ajustada para cálculo do endividamênto) 13.507.101

ESP

llotâs
Provlstãs om

2022 Valor o/o

(b)
(c/a) x

100

Receita Total
Receitas Primárias (l)
Despesa Total
Oespesas Primárias ( ll)
Resultado Primário (lll) = (l - ll)
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada LÍquida
Rêsultado Nominal

13.645.785
í 3.í 85.705
14.423.213
14.140.841

-955.136
8.432.318
s.932.318
-562.928

0,154%
0,148%
0,162%
o,1590/o

-0,o110À

0,095%
o,0670/0

-0,006%

120,59%
116,530/o

127A6%
124,97%

-8,440/o

74,52%
52,430/o

-4,970/o

14.381.504
13.830.893
15.711.194
15.004.03s
-1.173.142
9.067.439
6.89í.399

-1.085.358

0,1450/o

0,139%
0,í58%
0,1510/o

-o,012%

0,091%
0,o700/o

-o,o11%

106,470/o

102,400/0

116,32'/"
111,O8%

-8,69%
67,13%
51 ,020À
-8,O+yo

735.719
645.188

1.287.98',1

863. í 94
-218.006
635.121
959.08'l

-522.430

5,39%
4,890/o

8,93%
6,í0%

22,820/o

7 ,530/o

16,'170/o

92,$'.to/o

4" lriml2o22 roÍ AL 2022

Brasil (R$ milhares) 2.315.709.000 2.471.837 .O00 2.543.645.000 2.584.126.000 9.9 t 5.317.000

6

% RCL

1 1 .31s.6301

PIB a preços de mercado - Valores Correntes 1'tÍiml2o22 2o triml2O22 3o triml2022



FONTE; lnstituto Brasileiro dê Gêografia ô EstatÍstica - IBGE.

Demonstrativo 3
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art.4o, §2o, inciso ll)

Receita T€tal

Rêceitas Primárias (l)

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado Primário (SElvl RPPS)
- Acima da Linha (lll) = (l - ll)

R$ milhares

5,430/0

6,316/0

4,27yo

5,30%

1929,27%

'1 1 .131 .099

9.964.256

11.131.099

10.420.239

-455.983

6.434.O82

6.084.082

-692.543

13.645.785

13 185 70s

14.423.213

'14.140.841

-955.136

8.432.318

5.932.318

-562.928

22,59%

32,33yo

29,58%

35,71./"

-'109,470/0

31,06%

-2,49%

18,720/"

16.467.509

15.967.297

16.467.509

15.419.530

547.767

7.957.950

5.457.950

474.369

16.990.906

16.355.498

17.760.855

16.207 .947

147 .550

8.532.688

8.224.468

-237.995

20,680/0

21 ,100/0

14,17%

I,O4%

'157,35%

-s,6s70

-8,0Oo/o

184,270/o

15.284.723

14.605.621

15.98'1.158

14.344.9U

260.636

9.639.444

7.56'Í.580

-326.966

-7,180k

-8,53%

-2,95yo

-6,970/o

-52,42v"

21,130/0

3A,540/0

-168,93%

'16.115.796

15.384.347

17.032.810

15.392.413

9.140.181

8.025.696

-493.165

-8.066

6,58%

7,30./.

-103,09%

-s,186k

6;14%

-50,83%

5,44%

5,33%

Dívida Pública Consolidada (DC)

DIvida Consolidada Líquida
(DCL)

Resultado Nominal (SElvl RPPS)
- Abaixo da Linha

-6,650/o

2,48yo

51,740À

7



Receita Total

Receitas Primárias (l)

R$ milhares

1,38%

2,220/"

Despesa Total

Despesas Primárias (lll)
Resultado PrimáÍio (SEM RPPS)
- Acima da Linha (lll) = (l - ll)
Dívida Públic€ Consolidada (DC)

DÍvida Consolidada LÍquida
(DCL)

0,260/0

1,25y.

1858,91%

-10,24y.

-'t,460/o

Rêsultado Nominal (SEM RPP§)
- Abaixo da Linha 53,60%

ra o exorc co os va n na 7.426, de 28 dê dezembro d€ 2020, DOE n e No oxorcício de 2022 forum

agosto ds 2022, DOE n" ',5í, do 5 dê agGío de 2022.

coosldêradas as dMdas, dlsponlbilidade de caixa o haveres linâncêiíos do RPPS no cálculo abaixo da linha.
I{OTA Valoíês Coflstanlês - Valorês conent€s corlgldos pelo IPCA do IBGE o €§timativas da inílaÉo oriundas do Boletim Focüs emitido polo BCB, em í?.03.2023.

Anexô (7357428) S8100017.00067812A23-16ip9.34

ti

15.103.416

14.538.595

15.787.8U

14.407.435

131 .159

7.58/..807

7.310.826

-211 .557

14.457 .709

13.970.254

15.281.394

14.982.221

-1.01't.967

8.934.041

6.285.291

-596.422

15,88%

25,090/0

22,480/6

28,28%

-98,00%

23,88./.

-7,830/o

23,16%

16.467.509

15.967.297

16.467.509

15.419.530

547.767

7.957.950

5.457.950

474.369

'13,90%

14,29%

154,',|30/o

-10,93%

-13,16%

175,540/"

7,76%

2,920/0

Á.6B',1.321

14.O29.O28

15.350.262

13.778.681

250.U7

9.258.903

7.263.068

-314.058

-10,85%

-'12,14%

-6,780/o

-10,6410

-54,300/0

16,35%

33,O7%

-'166 ,2',to/o

7.419.501

455.9í6 45,17%

-102,980/o

14.898.542

14.222"341

15.746.292

14.229.797

2,580/o

3,270k

-7.457

8.449.808

1,48%

1,38%

-4,740/o

2,',|5%

12.476.237

1'r.168.387

12.476.237

11 .679.473

-5 fi.086

7.211.609

6.819.313

-776.233

EETEETilEETE

2021 2022 2023 2024 2025 2026

I 0,060/o 5,79% 5,95% 4,110/o 3,90% 4,OOto

ÊSPECTFTCAçÀO

: |NFLAÇÃ(



ANEXO tI - I'ETAS FISCAIS

METAS ANUATS

(Art.4", § 1o e2o da Lei Complementar no 101/2000)

METODOLOGIA DE CÁLCULO

A previsão de valores Íuturos normalmênte representa um grande desâfio. Os fatores

que influenciam a arrecadação são muitos e podem ser alterados em um único exercício, bem

como ao longo dos exercÍcios. Para muitos deles, sequer se dispõe de metodologias seguras de

estimativa e mensuração.

Sendo assim, qualquer exercício de projeção de valores futuros de séries temporais

deve ser, em primeiro lugar, considerado como decorrente de métodos relativamente limitados.

Os valores estimados não devem ser interpretados como precisos, mas sim um dado em tomo

do qual pode-se estabelecer uma probabilidade relativamente alta de oconência.

As estimativas fiscais para a LDO referente ao exercício de 2024 têm como llnha de

basê as receitas realizadas e as despesas executadas até março de 2023, que são utilizadas

para as projeçóes do ano de 2023, bem como para a estimaÉo do período de 2024 a2026.

| . RECEITA FISCAL - as receitas primárias foram estimadas conforme

metodologia descrita abaixo.

í. Principais receitas administradas pêla Fazenda Estadual

As principais receitas administradas pela Fazenda Estadual são o lmposto sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e o lmposto sobre a Propriedade de VeÍculos

Automotores - IPVA, que no triênio de 2O2O a 2022 representaram em média 27,2o/o da receita

primária. Para 2023, foi realizada previsão com base em séries temporais, uülizando-se modelos

baseados em parâmetros macroeconômicos. Para os anos 2024 a 2O26, adotou-sê as

expectativas de PIB e IPCA, constantes do Relatório FOCUS do Banco Central do Brasil de

1710312023, para o ICMS e somente IPCA para o IPVA.

2, Outras receitas de natureza tributária

9

Englobam o lmposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações - ITCMD, o lmposto

de Renda Retido na Fonte - IRRF e as taxas pelo exercício do poder de polícia e pela prestaçáo

16 I pg. 35sEt 03i1? .ZUZJ'



de serviços. Para 2023, foi realizada previsão com base em séries temporais, utilizando-se

modelos baseados em parâmetros macroeconômicos.Para os anos 2O24 a 2026, adotou-se as

expectativas de IPCA constantes do Relatório FOCUS do Banm Central do Brasil, de

1710312023. PaÍa o lmposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, todavia, projetou-se a receita

como fraÉo da despesa projetada de pessoal e encargos, para todo o peÍíod,o de 2023 a 2026.

3. Receitas não tributárias

Para a previsão do montante do Fundo de ParticipaÉo dos Estados e Municípios e DF

- FPE, utilizou-se a estimativa do Tesouro Nacional para o crescimento das receitas que

compôem a base de cálculo do FPE para todo o período de 2023 a 2026. Para as outras receitas

nãotributárias, em relação a 2023, foi realizada previsão com base em séries temporais,

utilizando-se modelos baseados em parâmetros macroemnômicos, e para os anos 2o24 a 2026,

adotou-se as expectativas de IPCA constantes do Relatório FOCUS do Banco Central do Brasil,

de 1710312023.

ll - RESULTADO PRIMÁR|O - Diferença entre o total da receita e o total da despesa,

excluídos da receita os valores de aplicações financeiras, os ingressos de operações de crédito

e amortizações de empréstimos, e deduzidos da despesa as amortizações ê juros e encargos da

Dívida Pública.

A partir de 2023, no cálculo do resultado primário acima da linha, deve seÍ retirado o

impacto das receitas e despesas vinculadas às fontes de recursos do RPPS. Com esse objetivo,

as receitas do RPPS serão deduzidas para o cálculo das receitas primárias e as despesas

custeadas com essas receitas serão deduzidas para o cálculo das despesas primárias.

l0



RPPS)

Impostos, Taxas e contribuiçõer de Melhoria

rcMs

IcD
IRRF

Outrosimpostos, Taxãs s ContÍibuisôes dê Melhoria

contrihuiçôes

ie€aita Pât imoniãl

Apllcações Financeiras {ll)

Outras Receitas Patrimoniais

TransÍerências CoÍrentes

cot+Parte do FPE

Íransferéocias da LC oe 61/1989

Íransíiiêt}€iâs do FuúoEB

Outras Transferências Correntes

Dêmais nêcêitas €orrêntês

Outras Receitas ainanceiras (lll)

Receitas Coírentes Restantes

RECEITA5 pRrMÁRtÀS CORRENTES {EXCETO rONTrs RppS} (rV} = (l - ( + })

RECErÍÂS Or CAPÍIÂ! {EXCETO FO},T€S RppS} {Vl

Operações de Crédito (Vl)

Amorthação de Empréstimor (Vll)

Alienação de Eens

Receitas de Alienaçãe de ,nvestimentos Temporáris5 (Vlll)

Receitas de Alienâção de lnvestimentos Permanentês (lx)

Outras Alienações de Bens

Transferências de capital

convêírios

OutÍãs Transferéncias de Cap'tal

Outras eetêhas dê Cãpital

Outras Receitas de Capjtal Não Primárias (X)

Outías Reçeitas de Crpital Primáriês

RÉCETTAS PR|MÁRIA5 DE CAPTTAI (D(CErO FONTES RPPS) {Xr) = (v - (vt +

Vll+Vlll+lX+Xl)

4.985-646.410

3.6S6.115.570

2A9.749.665

23,308.433

751.824.348

395.5rt8.394

,141.181.130

239.16r.002

230.307.O"13

29

8.839.330.769

6.120.909.496

1.269.175

1.L12.299 .27 2

s.2249.491

0

14.358.261.729

696.154.483

448.49s.053

" too.stl
728.508

0

0

728.ffi8

246.530.299

:i16.876,831

247.?54.907

14.505.520.635RECErfÂ PRtMÁRrÂ TOÍAL (Xll) = (rV + Xr]

Receitas Primá.ias 2024

ll



lll - RESULTADO NOMINAL - Com a metodologia abaixo da linha, estabetecida pelo

Têsouro Nâcional, o Resultado Nominal foi obtido pela diÍerença entre o Estoquê dâ Dívida

Consolidada Líquida previsto para 3'l l1Z2O23 e para 31112,2024, e assim nos exercícios

subsequentes.

Anexo i7357428! SEI 00ü17.0C06782023.16 j pg,38

t2

2024Despesas Primárias

883.522

ata.264



Demonstrativo 4
Evolução do Patrimônio Líquido

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, §2o, inciso lll)

PaÍimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado

Patrimônio
Reservas
Lucros ou P ízos Acumulados

00%
0OYo

00%

00
0
0

F dâ Fazenda a - Pt,
No ano dê 2020 os saldos da UG 210203 migram para a UG 2í0208.

0
0

8.007 024 100,00%
0,00%
0,00%

6.4 15.433

0
0

100,00%
0,00%
0,00%

5.048.881
0

0

R$ Milhares

100,0070

0,00%
0,00%

-23.393.977

0
0

100,00%
0,00%
0,00%

-21 .101.932
0

0

100,00%
0,00%
0,00%

-24.179.802
0
0

1

Ânexo (7357428) SEI 00017.i100678/2023'16 / pú.39

l3

PATRTMÔr.rrO r-ÍQUTOO

REGIME

Yo2022 2021

8.007.0241 100,00%l 6.415.4331 í00,00%1 5.048.8811 100,00%

PATRIIiONIO LÍOUIDO I 2022 1Y"12021 l%12020

100,007



Demonstrativo 5
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, aí.4o, §2o, inciso lll)

RECEITAS DE CAPITAL.ALIE
Alienagão de Bens Móveis
Alienação de Bens lmóveis
Alienação de Bens lntangíveis

DE AflvOS (t)

Rendimentos de Aplicações Financeiras

APLIC DOS RECURSOS DA ALI DE ATTVOS ([)
DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos

lnversões Financeiras
Amortização da DÍvida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Regime Geral de Previdência Social
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

VALOR (ilr)
E-Pl - Sêcretaria da Fazenda do Estado do Piaui/UNICON/GEN Têresina - Pl. 02/03/2023.

R$ Milhares

't.297
1.297

0

0
0

40.890
40.890

40.890
0

0
0

0

0

-39.379

Anexo (73§7428) $§l 00017.110ô67812023-'16 / u(i. 40

504
504

0
0
U

3.541

3.541

0
0
0

2.437
2.437
2.437

0
0
0
0
0

0

0

0
0
0

0

0
0

2.8e11 4.824
FONTE: SIAF

t4

SALDO FINANCEIRO



NOTA: ConÍoÍme entêndimento com o TCÉ/PI, os valores da Rscêita e Despasa foram â.iustados (mas não altorados via DOE/pl) trazêndo um novo r€sultado. O valor dê R$
1.283,00 Íoi inserido manualmente no saldo a aplicar do 2021.

Demonstrativo 6
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS e das Pensõês e lnativos Militares
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, § 2o, inciso lV, alínea "a")

Ai/F - Demonstrativo 6 (LRF, art.40, s 20, inciso lV, alínea "a") R$ 1,00

RECETTAS CORRENTES (l)
Receita de Contdbuiçóes dos Segurados
Ativo

lnativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais
Ativo

lnativo

P6nsionista

Receita Patrimonial

Recêitas lmobiliárias

Receitas de Valores MobiliáÍios
Outras Receitas Pâtrimoniais

Receita de Servigos

Outras Rocoitas Correntes

Compensação Financêirâ onlrs os Regimes

1.485 .280 .457

379.106.336

319.951.278

17.878.971

41.276.088

969.568.063

ô33.920.464

zfi.773.941
76.873.658

92.283.196

91.646.731

626.821

9.644

0

44.322.86?

20.086.233

1.817.982.079

4',t9.694.O21

341.335.194

26.830.346

51 .528.481

1.370.674.740

725.858.823

487.997.846

156.818.071

1.957.07í

0

1.957.071

0

0

25.656.247

21.512.415

1.862.389.839

4s1.431.059

358.090.256

35.875.705

57.465.098

1.322.288.066

917.535.702

308.553.926

96. 198.438

60.086.174

33.957.878

8.021 .060

18.107.236

0

28.5U.540
26.952.434

FUNDO EM CAPITALIZAçÃO (PLANO PREVID )

W
@m

t5



Aportes Periôdicos para Amortizaqão de Déficit Atuarial do RPPS (ll)1

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPTTAL ( t)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Rêceitâs de Capital

BenefÍcios

Aposentadorias

Pênsõês por lvlorte

Outras Despêsas Previdenciárias

Compensaçáo Financeira entre os Regimes

Demais Despesas Previdenciárias

VALOR

VALOR

0

24.236.629

0

0

0

0

4.143.832

U

0

0

0

0

1.632,10ô

0

0

0

0

932.908.472

4'10.945.929

521.962.543

451.458

21 .812

429.646

797.898.854

286.277.721

511.621.í33

193.997.375

0

193.997.375

872.791.625

351.071.635

521 .719.990

56.243

0

56.243

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

ÂnÉxô (7357428) SEI 00017.000078l2}?"3-1t) I pt). 42

l6

APORTES DE RECURSOS PARA O FUilDO EIU CAPITALTZAçÀO DO RPPS 2020 2021 20?z



Plano de Amortizaçáo - Aporte Periódico de Valores PredeÍinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 449.995.364

140.839.219

1.463.208.463

77.148.156

1.444.874.553

Caixa e Equivalentês de Caixa

lnvêstimentos o Aplicaçõês

Outro Bens e Direitos

RECETTAS CORRENTES (Vil)

Receita de Contribuições dos Sogurados

Ativo

lnativo

Pensionista

Receita de Contribuiçôes Patronais

Ativo

lnativo

Pensionistâ

Rsceita Patrimoniâl

Receitas lmobiliáriâs

Receitias de Valores Mobiliários

Outras Receilas Patrimoniais

Receita de Servigos

Outras R6ceitas Correntes

^nêrô 
(73$7426) Si§l 0r)017.000ei78/20?3-10 / p9.43

100.903.009

1.504.972.309

FUNDO EM REPARTIçÃO (PLANO FINANCEIRO)

EEM

t7

2s0.116.451 |



BenêÍÍcios

Aposêntâdoriâs

Pensõês por Morto

Outras Despêsas Previdenciárias

Gompensaçâo Financeira entre os Regimes

Demais Despesas Previdenciárias

:rttt,,:t:i:t'itit:rr,r20r2 rrrrt- r. rr 
rr:

I

.l'rarl.riil:r:l:lill,l:iir'r l,rii.ir,:r:lt r,, lii,0

0

0

0

0

0

0

Recursos para Cobertura de lnsuficiências Financeirâs

Recursos para Formação de Reserva

Caixa e EquivalentBs de Caixa

lnvestimentos e Aplicações

Outro Bens e Dirêitos

0

0
617 .352.178

0

0

0

I8

Compensação Financêira entre os Regimes

Demais Rêceitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Recêitas dê Capital



31.305102.279 160.439Receitâs Correntes

r:,t r,, : ir: .102{t,.,. 
tr 

,:tt,::,:,rl

'16.239.917

5.058.338

11.181 .578

107.217

19.510.793

4.540.491

14.970.302

380.499

15.097.299

U

15.097.299

33.746

94.915

873.939

145.337

600.685

Caixa e Equivalentes de Caixa

lnvestimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

Contribuições dos Servidores

Dêmâis Receitas Previdenciárias

666.251

I .1 10.501

19

Despesas Correntes (Xlll)

Pessoal e Encargos Sociais

Oemais Despesas Correntes

Despesas de Capital (XlV)



Contribuição sobre a remunêraçáo dos militares ativos

Contribuição sobre a remuneraçáo dos militares inativos

Contribuição sobre a remuneração dos pensionistas

Outras contribuiçÕes

lnatividade

Pensôes

Outras Despesas Correntes

:r,,t,,.i.. trtlll0llt'liiilr., lr. ]lri i r r,rr,,iir. trt202üt,ttir trtl,t,t::::. i:.ti -tilr'rir' rlrll0rl ir ]i lrr'. rr,'

't75.1'15.842

200.523.688

1 .004.318

0

114.147.628

166.43 1 .375

ô8.078

0

149.109.674

223.439.903

104.520

0

it,: :rl,l tti.ii]:,: ri,]a!al! t,.,,i]ll]i]tl:].r:,ltl.t l
, i.r,,,.irrrr. i rrl0l0,rtti,,t:

L487 .418.675

357.180

0

1.508.029.239

357 .255
t,

1.626,369.788

60.905.915

0
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Aposentadorias

PensÕes

Outras Despêsas Previdênciárias
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@WT G ra
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a M mti Eq@il@ !E@T
2021
2022
2023
2024
2025
2026
2027
2028
2029
2030
2031
2032
2033
2034
2035
2036
2037
2038
2039
20/0
2041
2042
2043
2044
2045
2046

9'15.058.503
832.977 .105
744.400.637
706.965.408
695.885.025
669.558.336
652.820.314
639.945.699
622.347 .387
604.781.103
594.594.075
575.630.782
558.060.112
549.681.368
530.761.261
509.599.349
490.829.195
471.891.079
450.003.642
429.555.429
408.442.720
386.836.079
364.996.042
342.734.6'19
3'19.888.859
298.123.552

3.014.419.218
2.480.908.587
2.503.808.056
2,755.976.677
2.7 44.493.7 60
2.775.426.179
2.772.598.603
2.7 53.299.327
2.7 43.219.265
2.730.149.610
2.691.686.638
2.673.472.085
2.646.041.065
2.590.156.747
2.560.080.208
2.s31.607 172
2.492.583.532
2.450.110.623
2.413.580.355
2.370.971.873
2.328.096.818
2.283.086.821
2.236.146.076
2.188.902.964
2.1 41 .17 I .862
2.089.610.200

-2.099.360.715
-1.647.931 .482
-1 .759.407.419
-2 ,049 .01 I .269
-2.048.608.735
-2.105.867.843
-2.119.778.289
-2 .1 13 .353 .627
-2.'120.871 .878
-2.125.368.507
-2.097.092.563
-2.097.841.303
-2.087.980.953
-2.O40.47 5.379
-2.029.318.947
-2.022.007.823
-2.O0',t.754.337
-1 .978 .2't9 .544
-1.963.576.713
-1 .941 .416.444
-1.919.654.097
-1.896.250.742
-1.871. 150.034
-1.846.168.345
-1 .821.283.003
-í.791.486.649

-358.030.467
-2.005.961.948
-3.765.369.368
-5.814.380.637
-7.862.989.372
-9,968.857.215

-12.088.635.504
-14.201 .989.131
í6.322.86í.009
-18 .448 .229 .516
-20.545.322.079
-22.643.163.382
-24 .731 .1 44 .334
-26 .77 1 .619 .7 13
-28.800.938.660
-30.822.946.483
-32.824.700.820
-34.802.920.364
-36.766.497.077
-38.707.913.521
-40.627.567.618
42.523.818.360
-44.394.968.394
46.241.136.739
48.062.419.7 42
49.853.906.390

Anêxo (7357428) SEI 00017.000678 Í2023-1õ i p9.47
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2047
2048
2049
2050
2051
2052
2053
20u
2055
2056
2057
2058
2059
2060
2061
zuoz
2063
206/.
2065
2066
2067
2068
2009
2070
2071
2072
2073
2074
2075
2076
2077
2078
2079
2080
2081
2082

275.7ô1.660
254.665.442
233.250.239
2'15.580.00'1
198.347.608
183.811.668
170.685.370
159.028.572
149.905.761
141.'152.562
133.296.254
126.119.370
119.347.157
112.816.074
106.537.933
100.272.745
94.217 .297
88.270.999
a2_497 .232
76.894.102
71.477.579
66.259.595
61.248.518
56.449.830
51 .863.268
47.485.809
43.313.588
39.343.055
35.570.028
31.991 .799
28.606.742
25.415.675
22.420.383
19.625.197
17 .032.897
14.646.611

2.039.0'17.638
1 .985.271 .7 ?3
1.931.597.898
1 .869.558.480
1.807.22?.919
í.739.294.805
1.669.177 .129
1.596.814.850
1.520.308.891
1.444.944.664
1.369.s06.020
1.294.737 .201
1.221.398.318
1.149.984.42
1.080.526.091
1.013.6í9.974
948.875.681
886.583.777
826.651. t30
769.149.613
714.080.502
661.425.119
6't1 .142.857
563"184.169
517.481 .030
473.959.48s
432.550.934
393.'198.390
355.850.032
320.469.647
287.042.273
255.573.460
226.082.306
198.599.343
173.145.702
149.740.477

-1.763.255.978
-1.730.606.281
-1.698.347.659
-1.6s3.978.478
-1.608.875.31 1

-1 .555.483.138
-1.498.491.759
-1.437.786.279
-1.370.403.130
-1.303.792.101
-1.236.209.727
-1.168.617.831
-1 .',t02.051.161
-1 .037 .172.139
-973.988.158
-9',t3 .347 .229
-854.658,383
-798.312.778
-744.153.898
-692.255.512
-442.602.923
-595.165.524
-549.894.339
-50ô.734.339
-465.617.762
426.473.676
-389.237.346
-353.855.335
-320.280.004
-288 .477 .848
-258.435.531
-230.157.786
-203.661.923
-178.974.',t46
-156.1 12.805
-135.093.866

-51.617.í62.368
-s3.347.768.649
-55.046.116.308
-56.700.094.786
-58.308.970.097
-59.864.453.235
-61.362.944.994
-62.800.731 .273
-64.171 .1U.402
-65.474.926.504
-66.71 1 .136.230
-67.879.754.061
-68.981.805.223
-70.018.977.361
-70.992.965.519
-71.906.312.748
-72.760.97',| .131
-73.559.283.9'10
-74.303.437.807
-74.995.693.319
-75.638.296.242
-76.233.461.766
-76.783.356.105
-77.290.090.444
-77.755.708.206
-78.182.181.882
-78.571.419.227
-78.925.274.562
-79.245.554.566
-79.534.032.415
-79.792.467 .945
-80.022.625.731
-80.226.287.654
-80.405.261.801
-80.561.374.606
-80.696.468.472

v\exo (7357428) SEI 00017.000678/20?3-16 i p9.48
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2083
208/.
2085
2086
2087
2088
2089
2090
2091
2092
2093
2094
2095

12.469.487
10.503.'í 60
8.747.'t95
7.í98.493
5.850.477
4.693.558
3.715.728
2.902.813
2.238.699
1.705.896
1.286.347
962.208
7í ô.500

128.397.774
109.115.493
91.872.377
76.623.552
63.299.532
51.807.046
42.030.067
33.832.740
27.061.0U
21.547 .852
17.'121.141
13.612.9U
10.863.91 I

-115.928.287
-98.612.333
-83.125. í 81
-69.425.060
-57.449.055
47.113.489
-38.314.339
-30.929.927
-24.822.385
-19.841.957
-15.834.794
-12.650.747
-10.147.411

-80.8'12.396.759
-80.91 1.009.092
-80.994.134.274
-81.063.559.333
-81.121.008.388
-81 .168 .121 .877
-81.206.436.216
-8'l .237.366.'t 43
-8'l .262.1A8.528
-81.282.030.485
-81 .297 .865.279
-81.310.516.026
-81 .308.012.690

-208.149.544
-401.420.382

2021
2022

345.432.110
343.278.333

Ânexo (7357428) S8100017.00007812A23-16 lp§.19

'137.282.566
150.007.494
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-208.'t49.544
-193.270.839
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2023
2024
2025
2026
2027
2028
2029
2030
2031
2032
2033
20u
2035
2036
2037
2038
2039
2040
2041
2042
2043
2044
20/,5
2046
2047
2048
2049
2050
2051
2052
2053
2054
2055
2056
2057
2058

149.495.953
149.365.593
148.225.482
146.6',t2.130
144.439.736
142.159.942
140.279.463
138.637.997
135.744.416
130.952.66s
't24.669.923
117.'138.043
'110.353.890

104.411.317
100.947 .125
99.473.577
97 .628.412
95.579.137
92.668.440
89.958.982
87.360.888
84.553.966
81 .0í 1 .088
77.631.144
74.022.035
70.199.086
65.964.675
61 .709.220
56.714.634
52.159. t08
48.074.861
44.660.702
41.727 .446
38.786.506
35.757.144
33.591.958

342.393.179
339.009.419
339.503.042
341 .029.710
343.569.597
346.046.236
346.877.910
346.468.717
349.514.489
358.290.584
371.163.723
390.007.740
404.294.390
415.834.526
417.306.139
410.004.s57
403.380.335
397 .539.702
394.180.707
389.546.490
383.189.784
376.652.498
371.583.563
365.556.246
359.942.385
354.7ô4.903
350.411.426
345.943.971
343.114.523
339.145.186
333.903.932
326.951.2',t2
318.820.809
310.555.075
302.436.443
292.í 36.885

-192.897 .227
-í89.643.827
-191 .277.559
-194.417.580
-199.129.862
-203.886.293
-206.598.448
-207.830.720
-213 .770 .O72
-227 .337 .919
-246.493.800
-272.869.697
-293.940.50r
-3't1 .423.210
-316.359.014
-310.530.980
-305.751.923
-302.260.565
-301.512.267
-299.587.509
-295.828.896
-292.098.533
-290.572.47 5
-287.925.102
-285.920.350
-284.565.5'.t7
-284.446.751
-284.234.751
-286.399.890
-286.986.077
-285.829.070
-282.290.510
-277.093.363
-271.768.569
-266.679.299
-258.544.927

-594.317.ô09
-783.9ô 1.436
-975.238.995

-1.169.656.575
-1.368.786.436
-1.572.672.730
-1.779.271.177
-1.987.101.897
-2.200.871.969
-2.428.209.889
-2.674.703.688
-2.947_s73.386
-3.24 1 .513.886
-3.552.937.096
-3.869.296,1 10
4.179.827.090
*4.485.579.013

4.787.839.578
-5.089.35í.844
-5.388.939.3s3
-5.684.768.249
-5.976.8ô6.782
-6.267.439.257
-6.555.364.359
-6.U1.284.709
-7.125.850.524
-7 .410.297 .278
-7.694.532.029
-7.980.931 .918
-8.267.917.996
-8.553.747.066
-8.836.037.575
-9.1 t3. t30.938
-9.384.899.507
-9.651.578.806
-9.910.123.733

Anexô (/iJ§/42,1) SEI 000 ! 7.000678/2023'16 / pq. 50
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2059
2060
2061
2062
2063
2064
2065
2066
2067
2068
2069
2070
2071
2072
2073
2074
2075
2076
2077
2078
2079
2080
2081
2082
2083
2084
2085
2086
2087
2088
2089
2090
2091
2092
2093
2094

31.271 .004
29.334.270
27.779.418
26"393.925
25.049.594
23.702.766
22.342.615
20.975.163
19.607.401
18.246.477
í 6.900.746
15.578.741
14.290.398
13.045.697
11.854.745
't0.725.710
9.666.192
8.681.630
7.774.027
6.942.758
6.1 85.181
5.497.865
4.876.028
4.313.381
3.802.211
3.335.295
2.906.733
2.512.992
2.152.059
1.823.227
1.526.495
I .261.770
1.028.397
825.183
650.690
503.323

282.143.249
271 .17',t .461
259.237.866
246.871.982
234.404.514
221.955.421
209.586.762
197.320.716
í 8s.193.346
173.239.818
161.504.773
150.036.676
'138.892.387

128.125.026
117.795.477
107 .952.262
98.641.321
89.890.169
81 .710.427
74.095.268
67 .026.795
60.476.079
54.405.803
48.767.7',19
43.510.162
38.587.571
33.969.692
29.644.343
25.612.849
2'1.885.992
18.478.151
15.400.721
12.658.325
10.247 .957
8.161.172
6.385.111

-250.872.244
-241 .837 .191
-231.458.448
-220.478.057
-209.354.920
-198.252.655
-187 .244.147
-176.345.553
-165.585.946
-154.993.341
-144.604.028
-134.457.935
-'124.601 .989
-1 15.079.329
-105.940.728
-97 .226.552
-88.97 5129
-81.208.539
-73.936.399
-67.152.509
-60.841.614
-54.978.214
49.529.775
-44.454.337
-3S.707.95í
-35.252.276
-31.0ô2.959
-27 .131.35',1
-23.460.790
-20.062.765
-16.951.656
-14.138.951
-11.629.928
-9.422.774
-7.510.482
-5.881.788

-10.160,995.978
-10.402.833,168
-10.634.291 .617
-10.854.769.674
-11.064.í24.593
-11 .262.377 .248
-1'1 .449.621.395
-11.625.966.948
-11.791.552.894
-11 .946.546"235
-12.O91.150.263
-12 .225 .608 .198
-12.350.210.187
-12.465.289.516
-12.571.230.244
-12.668.456.796
-12.757 .431 .925
-'12.838.640.464
-12.912.576.863
-12.979.729.373
-13.040.570.987
-13"095.549.20í
-13.145.078.975
-13.189.533.313
-13 .229 .241 .264
-13 .264 .493 .540
-13.295.556.499
-13.322.687.850
-13.346.148.641
-13.366.2'l 1 .406
-13.383.163.062
-13.397.302.013
- 13.408.931 .941
-13.418.354.715
-'t3.425.865.197
-13.431.746.985

r,,,|lt,itt i;i1;.,.;lli:r. lr;r.l 'ri ),ilr :.. ," i:l,rri- ir. : ri --11 l.i r
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2095 381 .213 4.901.595 -4.520.381 -13.436.267.36ô

FONTE: Sistema SIAFE-Pl, Unidade Responsável: UNICON / GENOR. Emis§ão: 0210312023'

despesa e entÍe a receita realizada € a despesa liquidada (do 10 ao 5o bimestr€)ê a desp€sa empênhada (no 60 bim€stre).
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Demonstrativo 7
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

A renúncia de receita decorrente da concessão de beneÍícios/incentivos fiscais tem

como finalidade atrair novos investimentos, ampliar e relocalizar investimentos já existentes,

além de promover o crescimento sócio.econômico nas diferentes regióes geoeconômicas do

estado, como também o desenvolvimento de segmentos econômicos estratégicos, com objetivo

precípuo de gerar emprego, renda e, por consequência, crescimento do PIB e

desenvolvimento. Para a elaboração da Lei de Diretrizês Orçamentárias relativa ao exercício de

2024, cumprindo o que determina a Lei Complementar no 101, de 04 de mâio de 2000 - Lei dê

Responsabilidade Fiscal, a Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí - SEFAZ, por meio da

Assessoria de Estudos Econômico-Fiscais - ASSEF em conjunto com a Superintendência da

Receita - SUPREC, elaborou o presente demonstrativo que trata da renúncia dê receita

referente ao ICMS e ao IPVA.

A renúncia Íiscal reÍerente ao ICMS abrange os regimes especiais concedidos a

empresas: Atacadis{as Geração de Empregos (mercadorias em geral/alimentos), Atacadistas

Autopeças (Motos e Veículos), Atacadistas Medicamentos (Med. GenérimJMed.

Hospitalar/Prod. Farmacêuticos), Comércio Intemacional e de Produtos in natura (Adesão ao

Convênio 19012017), lndustriais/Agroindustriais, Empresas de Geração de Energia Renovável,

dê Comunicação Multimídia e de Transporte lntermunicipal de Passageiros. Aborda também os

Sistemas de lncentivo à Cultura - SIEC e de lncentivo a lnclusão e Promoção Social - SElpS,

os quais permitem que recursos transferidos pelos contribuintes do ICMS pâra os programas e
projetos sejam usados como crédito na apuraÉo do referido imposlo.

Como fonte de dados e informações, foram utilizados para o cálculo da renúncia os

Documentos Fiscais Eletrônicos, a EscÍituração Fiscal Digital - EFD e os Certificados de SIEC

e SEIPS que, por meio da solução de Tl denominada Busrness lntelligenc* Bl, possibilitou a

coleta dos dados em seus diversos sistemas de informação para a obtençáo de relatórios

gerênciais. No Sistema lntegrado da Administração Tributária - SIAT, módulo BENEFÍC|O

FISCAL, tem-se o controle dos benefícios fiscais existentes com as respectivas datas de

vencimento. Próximo à data Íinal do benefício, regra geral, o contribuinte solicita uma nova

pronogação. A SEFAZ, por sua vez, após verificar o cumprimênto de todas as obrigaçôes

tributárias por parte do solicitante, vinha concedendo a pronogaçáo por mais 12 (doze) meses.

Contudo, a partir de 2023, a proÍÍogação está sendo concedida por 18 (dezoito) meses, fato
que impactará numa reduçáo dos processos de renovaçâo em 2O24.

A renúncia fiscal do IPVA se dá, em sua parte mais importante, para veículos

destinados a serviço de tiáxi, aluguel e ao uso por deÍicientes fÍsicos.
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Oêmonstrativo 7
Estimativa e Gompensação da Renúncia de Receita

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4', § 20, inciso V)

FONTE: SEFAZ / ASSEF / Sistema lntegrado de Administração Tributána - SIAT

MEDIDAS COMPENSATÓRIAS PARA 2024

RS milhares

coMÉRcro 132.U1 140.280 148.416

ICMS
Anistia, lsênçáo,

Remissão e
Regimes Esp€ciais INDÚSTRIAAG

RorNDúsrRrA 33.603 35.485 37.543

166.445

Anistia lsenção e
Remissão

Contribuintes
DiveÍsos 14.684 15.506 16.405

TOTAL í81. t29 't91.271 202.364

Detalhamento abaixo

í.0 - ModemizaÉo Tecnológicâ 36.í00
'1.'l - Uülizaçao de inteligência artiÍicial que permite detecçáo rápida de indícios de evasão fiscâl para
aÉes dê ÍiscalizaÉo preventiva 23.100
1.2 - lnício de implementaÇão do novo sistema SIAT 13.000
2.0 - Administração Tributá a 57.829
2.1 Cobranç€ do ICMS incidente sobÍe as importaçô€s Íealizadas pelo regim€ de fibutação
simplmcada pelos CorÍeios 6.600
2.2 - Registro de devedores do IPVA nos cadastros competentes 10.029
2.3 - Uso de sistema de @brança para recuperaÉo de cÍéditos tributários 19.200
2.4 - Cobrança ostensiva, com notificações automalizadas, via domicÍlio fiscal eletrônico, para
contribuintes com indício de iÍregularidade ou inadimplentes visando a auto regularização 22.000
3.0 - Ações de Fiscalização 87.200
3.'l - lntensmcação das mêdidas no crupo lnterinstitucional de Combate aos Crimes Contra a Ordem
TributáÍia - GRINCOT 9.600
3.2 - Melhoria da matÍiz de risco para detecção dê empresas com indÍcios de gvasao fsc€l para
audiloria de estabelecim6ntos 26.400
3.3 - lmplantação de novas Malhas Fiscais com intimação das empresas visando a auto regulaÍizaçâo 19.300
3.4 - Estabelecimento de padrão de arrecadação por segmento de aüvidade econômica, com
intimação dos contribuintes. 11.800
3.5 - Monitoramento dos pÍincipais contribuintes 8.600
3.6 - lntensificaçáo de ações de fiscalização de trânsito 11.500

28

ÍRIBl,TO MODAI.IÚADE PROGRAÀIASI
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2021 2026

Subtotal 1&5.959
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TOTAL @
FONTE: SEFAZ-PI / Superintendência da RecêitêúUNATRI

DEMONSTRATIVO OO EFEITO DAS ISENçÕES E OUTROS BENEFÍCIOS FISCAIS SOBRE

AS RECETTAS (|CMS e tpVA) pOR GERÊNCIA REGTONAL DE ATENDTMENTO

2024

pREvrsÂo DA RENúNC|A FTSCAL 2024 (R$)

GERAT lcMs IPVA TOTAL
1a GERAT Parnaíba Total 6.839.830 1.327.387 8.167.217

2a GERAT Campo Maior Total 1.422.766 465.177 1.887.943

3a GERAT Teresina Total í23.30í.851 8.749.555 132.051 .406
4a GERAT Oeiras Total 1.390.751 479.083 í.869.834
5a GERAT Floriano Total 5.207.074 540.899 5.747.973
6a GERAT Picos Total 9.099.841 1.350.829 10.450.670

7a GERAT São Raimundo Nonato Total 5.200.701 403.845 5.604.546

8a GERAT Corrente Total 3.974.468 456.219 4.430.687
9a GERAT Piripiri Total 3.902.579 660.754 4.563.333
'l0a GERAT Uruçuí 6.104.839 250.375 6.355.214
TOTAL 166.'144.700 14.684.124 181.128.823
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A estimativa da Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de caráter
continuado é requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, Lei complementar
no í0í, de o4lo5l2oo0, para assegurar que não haverá criação de nova despesa sem fontes
consistentes de Íinanciamento, entendidas essas como aumento permanente de receita ou
redução permanente de despesa.

o artigo 17 da LRF, em seu capu( deÍine como obrigatória de caráter continuado a
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato adminisfativo que fixe para o ente a
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

De outra parte, considera-sê aumento permanente de receita aquele proveniente de
elevação de alíquotas, ampliação de base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuiçáo (§ 3" do art. 17 da LRF).

A presente estimativa está ancorada na ampriação das receitas ríquidas de tributos,
contribuições e transferências em cerca de R$ 7í5 milhões para 2024.

Assim, considerando-se algumas novas despesas específicas na ordem c,e R$ 651
milhóes, a margem líquida de expansão é de cêrca de R$ 64 milhões, conforme demonstrativo a
seguir:
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Demonstrativo 8

Margem de Expansão das Oespesas Obrigatórias de CaráteÍ Continuado



AMF - Demonstrativo 8(LRF, art. 4', § 2', inciso V)

Aumento Permanente da Receita

G) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB

FONTE: SIAFE-Pl,

R$ 1,00

941.970.633,77
9s.421.255,45

131 .879.076,63
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) 714.670.301,68
Redução Permanente de Despesa ( ll) 0,00
Margem Bruta (lll) = (l+l[ 714.670.301,68
Saldo Utilizado da Margem Bruta (lv) 650.7U.444,67
Novas DOCC 621.207.332,67
Novas DOCC geradas por ppp

29.577.112,00
Margem Líquida de Expansão Oe OôCt (v) = (lll-lv) 63.885.857,02

Assessoria de Estudos Econômico.Fiscais . ASSEEF /SEFAZ (Pl), Diretoria dê ProjeÇóes e
Metas Fiscais - OPMF / SEPLAN (pl) e Superintendência de parceÍias e Concessôes - SUPARC / SEAD (pt) ,
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ANEXO OE RISCOS FISCAIS

Dêmonstrativo de Riscos Fiscais e providências
(Art. 40, s 30, da LC no 101, de 04/05/2000)

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabelece que a Lei de Diretrizes

orçamentárias deve conter o Anexo de Riscos Fiscãis, com a avaliação dos passivos

contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da

elaboração do orçamento anual.

Riscos Fiscais são a possibilidade de oconência de eventos, que, por incertos, podem

causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificados em dois grupos: riscos
orçamentários e riscos decorrentes da gestão da dívida.

os riscos orçamentários referem-se à frustração de anecadaçáo, à restituiÉo de
trlbutos não prevista ou prevista a menor, diminuição da atividade econômica e situações de
calamidade pública, dentre outros.

os riscos de gestão da dÍvida referem-se a oconências exremas à administração, tais
como variação da taxa de cámbio e de juros que afetem as obrigações vincendas.

Desse modo, consideradas as possÍveis ocorrências, estimou-se um risc, da ordem de
R$ 336 milhões para o exercÍcio de 2024, coniorme demonstrativo que segue.

)L
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ARF (LRF, art 40, § 30)

Demandas Judiciais

Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas
Outros Passivos Contingentes

Frustração de Anecadação

Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projegôes:
Outros Riscos Fiscais/Cambiais

FONTE: Assêssoria d6 Esludos Econômico-Fiscais - ASSEEF / SEFAZ (Pl) e Diretoria dê Píojsçôês 6 Metas Fiscais - DPI\4F / SEPLAN (P\,1OtO4l2O23

R$ 1,00

185.508.370,19

22.729.749,34

97.270.250,66

30.433.698,6í

AnÊxo (7357428) SEI 00017.00UIi78/2023-16 / pçr. 59

208.238.119,53 Redução de Despesas de Natureza Discricionária

Reserva de Contingência

Ery@sq-ry@

97.270.250,66 Redução de Despesas de Natureza Discricionária

Reserva de Contingência

30.433.698,6í
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Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências
(Art. 40, § 3o, da LC no 101, de 0410512000)

Descriçâo I VaO, Descrição ,,' Valor

Valor


